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Estatuto Social do Iate Clube do Rio de Janeiro 
aprovado em reuniões do Conselho Deliberativo 

realizadas em 16 de dezembro de 2004, 09 de 
agosto de 2005 e 15 de setembro de 2005.

ESTATUTO SOCIAL
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1. A Associação foi fundada em 25 de março de 1920, com o nome 
de “Fluminense Yacht Club” e adquiriu sua atual denominação com 
base em decisão de seu Conselho Deliberativo, adotada em reunião 
realizada em 23 de julho de 1943.

2. Foram fundadores do Clube os ilustres senhores: 

3. A aviação civil contribuiu para a consolidação do Clube como en-
tidade socioesportiva e, em homenagem a essa atividade pioneira, 
mantém-se a terceira estrela na bandeira, flâmula e pavilhões, ao 
lado das que representam a Vela e a Pesca e Caça-Submarina.

4. Pela relevância dos serviços prestados ao Clube, tornou-se seu 
Patrono o Fundador Dr. Arnaldo Guinle, em sessão do Conselho De-
liberativo de 24 de setembro de 1929.

5. O Clube, pela representação que mantém na sociedade brasileira, 
foi reconhecido de utilidade pública pelo Decreto n.º 5.406, de 20 de 
fevereiro de 1935.

CAPÍTULO I
SITUAÇÃO JURÍDICA, SEDE, DURAÇÃO E FINALIDADE 

DO CLUBE

Art. 1º - O IATE CLUBE DO RIO DE JANEIRO é uma Associação, 
sem fins lucrativos, cujo prazo de duração é indeterminado, regen-
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do-se pelo presente Estatuto Social, observada a legislação do País.

§ Único- As disposições do presente Estatuto Social serão comple-
mentadas   pelos Regimentos Complementares, baixados pelo Con-
selho Deliberativo.

Art. 2º O objetivo principal do Clube é promover e incentivar a prá-
tica dos desportos náuticos em geral, notadamente a Vela, a Pesca e 
a Caça - Submarina, para o que mantém uma Escola de Desportos 
Náuticos (EDN), e, a critério do Conselho Deliberativo, pode estabe-
lecer convênios com outros Clubes congêneres do País e do Exterior.

§ Único- O Clube deve exercer e incentivar atividades sócio-recre-
ativas.

Art. 3º - O Clube tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, na 
Avenida Pasteur, 333, e pode manter subsedes fora do seu domicílio, 
a critério e por decisão do Conselho Deliberativo.

Art. 4º - O patrimônio social do Clube é representado por 3.000 (três 
mil) títulos patrimoniais pertencentes aos Sócios Proprietários e 
aos Postulantes a Sócios Proprietários, 70% (setenta por cento) dos 
quais, no mínimo, devem ser brasileiros.

§ 1º - O título patrimonial é individual, nominativo, impenhorável, 
privativo de pessoas físicas, susceptível de compra e venda, trans-
missível, mas sua posse não importa, de per si, na outorga da quali-
dade de Sócio Proprietário ou de Postulante a Sócio Proprietário ao 
adquirente ou herdeiro, que só terão essas atribuições se aprovados 
pela Comissão Mista, observadas as condições regimentais;

§ 2º - Priva-se, automaticamente, da condição de Sócio Proprietário 
ou de Postulante a Sócio Proprietário todo aquele que, uma vez ad-
mitido nos termos do Regimento Complementar da Comissão Mis-
ta, perca a posse ou o domínio do título patrimonial em cessão ou 
transferência a terceiros, seja em decorrência de ato voluntário ou 
judicial, este transitado em julgado;

§ 3º - O título patrimonial responde  pelas  obrigações  financeiras  
e patrimoniais do respectivo detentor, e de todos os seus familiares, 
convidados, tripulantes temporários que venha a indicar, prepos-
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tos e empregados, com preferência absoluta, em favor do Clube, em 
qualquer circunstância.

Art. 5º - O Clube é mantido com as receitas previstas estimativamente 
em seu Orçamento Geral Anual, e com outras, que são provenientes:

a. de contribuições extraordinárias de seu Quadro Social;
b. de atividades sociais, culturais e esportivas;
c. de doações que lhe sejam feitas.

CAPÍTULO II
DOS PARTICIPANTES, DE SEUS DIREITOS, DEVERES E 

DISCIPLINA

I - DOS PARTICIPANTES

Art. 6º - Os Participantes, cuja qualificação está prescrita no respec-
tivo Regimento Complementar, são:

I     os Sócios Proprietários;
II os Postulantes a Sócio Proprietário;
III os Vinculados;
IV os Honorários
V os Dependentes Familiares;
VI os Dependentes Aspirantes;
VII os Diplomatas;
VIII os Tripulantes;

§ 1º - O Quadro Social do Clube compõe-se exclusivamente de Só-
cios Proprietários, detentores de títulos patrimoniais registrados no 
livro próprio e admitidos na forma fixada neste Estatuto e no Regi-
mento Complementar da Comissão Mista;

§ 2º - Os Sócios Proprietários e os Postulantes a Sócios Proprietários 
não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações as-
sumidas pelo Clube.

Art. 7º - O relacionamento do Clube com os Participantes identifica-
dos nos itens III, IV, V, VI, VII, VIII acima é regulado pelo Regimen-
to Complementar dos Participantes.
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II - DOS DIREITOS

Art. 8º - São direitos do Sócio Proprietário e do Postulante a Sócio 
Proprietário:

a. se Proprietário, tornar-se Benemérito, na forma e condições 
estabelecidas no Regimento Complementar do Conselho 
Deliberativo;

b. se Proprietário, tornar-se Vinculado ou vincular um filho(a) 
ou enteado(a), nos termos do Regimento Complementar dos 
Participantes;

c. se Proprietário ou Vinculado, tornar-se Conselheiro Con-
sultor, na forma do disposto nos Artigos 37 e 38.

d. concorrer ao rateio dos bens do Clube, no caso de sua liquidação;
e. manter empregado particular ou preposto nas dependências 

do Clube, nas condições que sejam estabelecidas em normas 
baixadas pela Comodoria;

f. ter acesso a informações sobre administração do Clube, des-
de que as solicite adequadamente à Comodoria;

g. se reconhecido legalmente como maior e contando com pelo 
menos 1 (um) ano no quadro social, exercer o direito de voto 
singular qualquer que seja o número de títulos patrimo-
niais que possuir;

h. se Proprietário, e maior de 21 (vinte e um) anos, ser votado 
para função eletiva ou nomeado para cargo administrativo, 
desde que conte, na data da eleição ou nomeação, com os 
seguintes tempos: 

1. para Comodoro, Vice-Comodoro e Contra-Comodo-
ro, os últimos 10 (dez) anos ininterruptos de Clube, 
como Sócio- Proprietário e Postulante;
2. para Conselheiro, os 8 (oito) últimos anos ininter-
ruptos de Clube, como Sócio-Proprietário e Postulante;
3. para Diretor, os 5 (cinco) últimos anos ininterrup-
tos de Clube, como Sócio-Proprietário e Postulante.

i. utilizar os próprios do Clube em geral e os que lhe sejam 
cedidos para uso pessoal, respeitando as Resoluções fixadas 
pela Comodoria;

j. receber cópia do “Estatuto Social e dos Regimentos Comple-
mentares”;

k. inscrever e cancelar os registros de seus dependentes;
l. interpor recursos, sem efeito suspensivo, por escrito, aos órgãos 



E S T A T U T O  S O C I A L             |             I A T E  C L U B E  D O  R I O  D E  J A N E I R O

11

competentes contra decisões que interessem aos seus direitos, 
no prazo de dez dias a contar de cada decisão, sendo irrecorrí-
veis aquelas proferidas pelo Conselho Deliberativo e pela As-
sembléia Geral, no âmbito de suas respectivas atribuições;

m. usar adequadamente os símbolos do Clube, sempre sem ob-
jetivo comercial;

n. fazer-se acompanhar de convidados, observado o Regimento 
Complementar dos Participantes.

Art. 9º - Na hipótese de falecimento do Sócio Proprietário ou do Pos-
tulante a Sócio Proprietário, os direitos anteriormente assegurados 
aos seus dependentes são mantidos pelo prazo de 6 (seis) meses sob 
regime fixado pela Comodoria, em cada caso, inclusive quanto aos 
próprios do Clube, cedidos em direitos de uso. 

§ Único – O prazo supra referido pode ter sua prorrogação autoriza-
da pela Comodoria quando solicitada pelo inventariante ou respon-
sável pela sucessão.

III - DOS DEVERES

Art. 10 - São deveres:
I - do Sócio Proprietário, do Postulante a Sócio Proprietário e do 
Vinculado:

a. zelar pelos bens do Clube;
b. abster-se, dentro do Clube, de manifestações de caráter ra-

cial, político ou religioso;
c. colaborar nas medidas de fiscalização e dar conhecimento à 

Comodoria de qualquer irregularidade prejudicial aos inte-
resses do Clube;

d. manter regularizados e atualizados os seus registros, os de 
seus dependentes e tripulantes e os das suas embarcações 
inscritas no Clube;

e. pagar nas datas próprias, em sua Tesouraria ou onde lhes 
for indicado, as taxas e obrigações pecuniárias devidas ao 
Clube, inscritas no orçamento geral anual, bem como as ex-
traordinárias.

f. responsabilizar-se pela conduta, pelas despesas e obriga-
ções que contraírem no Clube seus Vinculados, Dependen-
tes Familiares, Dependentes Aspirantes, tripulantes que 
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indicar, prepostos, empregados, e convidados;
g. auxiliar a administração em casos de emergência, colocan-

do-se, com seus prepostos e suas embarcações, à disposição 
do Clube para as medidas de socorro que tenham de ser 
prestadas a terceiros, no mar;

h. observar, cumprir e fazer cumprir os dispositivos deste Es-
tatuto Social e dos Regimentos Complementares e as resolu-
ções ou atos normativos emanados dos poderes competentes.

II - dos demais Participantes:

a. atender às determinações fixadas nas alíneas a, b, c, e, g, h, 
do item I deste artigo.

IV – DA DISCIPLINA

Art. 11 – Os Participantes estão sujeitos às seguintes penalidades,  
de acordo com a gravidade da falta cometida:

a. advertência verbal;
b. advertência escrita;
c. suspensão;
d. exclusão; consiste na perda definitiva da condição de inte-

grante do Quadro Social aplicável nos casos adiante enume-
rados, havendo justa causa e reconhecida em procedimento 
que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos pre-
vistos no estatuto e regimento complementar 

1. falsa declaração ou falsidade ideológica;
2. deixar de gozar de bom conceito;
3. não se afastar da convivência social quando sofrer 
de moléstia contagiosa;
4. não pagar continuamente as obrigações financeiras 
devidas ao Clube, como previsto no regimento da ad-
ministração financeira e contábil;
5. ser condenado judicialmente por ato ou fato desa-
bonador, e de julgamento transitado em julgado:
6. ofender publicamente o Clube, seus Administrado-
res e o Quadro Social, ou participar de atos, fatos ou 
notícias que os afrontem;
7. deixar de comunicar ao Clube a ocorrência de qual-
quer fato que implique, por qualquer forma, na alie-



E S T A T U T O  S O C I A L             |             I A T E  C L U B E  D O  R I O  D E  J A N E I R O

13

nação do título patrimonial.
9. ser suspenso por 3 (três) vezes seguidas, ou por 
prazos que, somados, venham a perfazer 180 (cento 
e oitenta) dias, enseja a sua eliminação, por proposta 
da Comodoria ao Conselho Deliberativo.

§º 1. - As penalidades sofridas pelos integrantes do Quadro Social 
são transcritas em seus assentamentos, assim como as aplicadas aos 
seus dependentes.

§ 2. - Os integrantes eliminados do Quadro Social ou os suspensos 
e os seus dependentes não terão acesso ao Clube enquanto durar a 
penalidade, ainda que como visitantes ou convidados.

§ 3. - São  assegurados aos integrantes do Quadro Social e aos vincu-
lados e honorários, os seguintes recursos:

a. pedido de reconsideração à Comodoria, dentro de 10 (dez) 
dias da data da punição;

b. recurso ao Conselho Deliberativo dentro de 10 (dez) dias da 
data da rejeição do pedido de reconsideração referido na alí-
nea “a “.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E DAS TAXAS

I - DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Art. 12 - A administração financeira do Clube tem como fundamento:

a. o Orçamento Geral Anual o qual se desdobra em Orçamento 
de Custeio e Orçamento de Investimentos. Os recursos des-
tinados ao Custeio e aos Investimentos do Clube só podem 
ser transferidos entre si através de uma Revisão Orçamen-
tária solicitada pela Comodoria; 

b. as revisões do orçamento autorizadas pelo Conselho Delibe-
rativo;

c. o balanço anual levantado com base no exercício financeiro 
de 12 (doze)meses, iniciado no mês de abril;

d. os balancetes mensais;
e. as demonstrações financeiras.
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§ Único - Todos esses documentos integram o Regimento Complemen-
tar da Administração Financeira e Contábil onde estão estabelecidas 
suas normatizações e devem corresponder à tradução numérica da 
política administrativa do Clube, sendo obrigatoriamente submetidos 
a auditores externos independentes, indicados pelo Conselho Fiscal.

II – DAS TAXAS, ISENÇÕES E SANÇÕES 

Art. 13 – Os Participantes estão sujeitos ao pagamento, das taxas 
de manutenção  e de outras contribuições financeiras, eventuais ou 
não, na forma que for estabelecida no Orçamento Geral Anual do 
Clube e em suas emendas

§ 1º - No caso do Sócio Proprietário optar por se tornar Vinculado ou 
vincular um filho(a) ou enteado(a), estará um dos dois isento da taxa 
de administração, desde que esta  tenha sido paga durante, pelo 
menos, 35 (trinta e cinco) anos, somados os tempos como Postulante 
a Sócio-Proprietário, Sócio-Proprietário ou Vinculado, 

§ 2º - O Regimento Complementar da Administração Financeira e 
Contábil regula o recolhimento das contribuições devidas pelos Par-
ticipantes, bem como as isenções deferidas pelo Conselho Delibera-
tivo e as sanções por inadimplência;

§ 3º- Os Dependentes Familiares estão isentos das taxas e contribui-
ções constantes do caput deste artigo. 

Art. 14 - As contribuições sociais são devidas pelo proprietário ou 
adquirente de título patrimonial, ainda que este não seja admiti-
do como Sócio Proprietário ou Postulante a Sócio Proprietário, não 
freqüente ou utilize qualquer dependência do clube, respondendo o 
título patrimonial pelas obrigações pecuniárias não satisfeitas.

CAPÍTULO IV
DOS PODERES DO CLUBE

Art. 15 - São poderes do Clube:

I     a Assembléia Geral.
II o Conselho Deliberativo.
III a Comodoria.



E S T A T U T O  S O C I A L             |             I A T E  C L U B E  D O  R I O  D E  J A N E I R O

15

I - DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 16 - A Assembléia Geral é o órgão de instância superior na es-
trutura do Clube e que reúne os Sócios Proprietários para apreciar e 
votar a matéria de sua competência.

Art. 17 - Compete à Assembléia Geral:

a. eleger os componentes do Conselho Deliberativo, conforme quo-
runs e  regras estabelecidos em seu Regimento Complementar;

b. destituir os administradores;
c. alterar o Estatuto Social;
d. deliberar sobre a fusão ou dissolução do Clube;

§ Único - Os quoruns de instalação e deliberação da Assembléia Ge-
ral para tratar das matérias supra referidas são:

1. Alíneas “b” e “c”, em primeira convocação, 50 % 
(cinqüenta por cento) do Quadro Social com voto con-
corde de 2/3 (dois terços) dos presentes e, em segunda 
convocação, com qualquer número por maioria sim-
ples dos presentes; 
2. Alínea“d”, em convocação única, 60% (sessenta 
por cento) do Quadro Social com voto concorde de 2/3 
(dois terços) dos presentes.

Art. 18 - O funcionamento da Assembléia Geral está fixado no seu Regi-
mento Complementar e suas deliberações são definitivas e irrecorríveis.

§ 1º - A Assembléia Geral é convocada pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo, por meio de anúncio publicado com antecedência de 
pelo menos 10 (dez) dias, em jornal de grande circulação no municí-
pio do Rio de Janeiro;

§ 2º - Caso requerimento firmado por 1/5 (um quinto) dos Sócios Pro-
prietários, solicitando a convocação da Assembléia Geral ou do Con-
selho Deliberativo, não seja atendido pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo no prazo de 15 (quinze dias), contados da data de sua 
entrega no gabinete da Presidência do Conselho Deliberativo, os sig-
natários do requerimento podem efetuar diretamente a convocação, 
mediante anúncio nos termos do parágrafo anterior;
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§ 3º - A eleição dos membros do Conselho Deliberativo obedece ao 
que determina o Regimento Complementar da Assembléia Geral;

§ 4º - As reuniões da Assembléia Geral serão presididas por um Con-
selheiro de notório saber e conhecimento, indicado pelo Presidente 
do Conselho Deliberativo, ao qual cabe formar a respectiva mesa 
diretora com até mais dois Conselheiros, um como Vice-Presidente e 
outro como Secretário.

II - DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 19 - O Conselho Deliberativo é o órgão da administração do Clu-
be com poderes normativos e decisórios, que reúne os Conselheiros, 
70% (setenta por cento) dos quais brasileiros, para deliberar sobre 
matérias de sua competência. 

I - Compõe-se de:

a. Conselheiros Natos;
b. Conselheiros Eleitos;
c. Conselheiros Consultores.

§ 1º - Os Conselheiros Natos são aqueles que já tiverem sido inves-
tidos nessa condição na data da entrada em vigor deste Estatuto, 
inclusive o Comodoro eleito para o biênio 2002/2004;

§ 2º - Os Conselheiros Eleitos são 120 (cento e vinte) Sócios Proprie-
tários eleitos pela Assembléia Geral, sendo 80 (oitenta) Efetivos e 40 
(quarenta) Suplentes;

§ 3º - O mandato dos Conselheiros Eleitos é de 4 (quatro) anos, com reno-
vação da metade do Conselho Deliberativo de 2 (dois) em 2 (dois) anos.

§ 4 – Os Conselheiros Consultores, de cargo vitalício, são os  que     
reúnem as condições previstas nos artigos  37 e 38.

II - É da competência do Conselho Deliberativo, por maioria simples 
dos Conselheiros presentes à reunião julgar o balanço geral e as de-
monstrações financeiras submetidas pela Comodoria, após parecer 
do Conselho Fiscal.
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Art. 20 - A Mesa Diretora do Conselho Deliberativo é integrada pelo seu 
Presidente, pelo Vice-Presidente e pelo Primeiro e Segundo Secretários.

Art. 21 - O Conselho Deliberativo dispõe das seguintes Comissões 
Permanentes:

a. Comissão Mista;
b. Comissão de Ética;
c. Conselho Fiscal.

Art. 22 - Observadas as disposições do seu Regimento Complemen-
tar, o Conselho Deliberativo elegerá bianualmente entre seus mem-
bros, os componentes da sua Mesa Diretora, de suas Comissões Per-
manentes e da Comodoria.

§ 1º - Os membros das Comissões Permanentes poderão ser reeleitos 
uma só vez, se mantidos na mesma Comissão; 

§ 2º - Os membros da Mesa Diretora do Conselho Deliberativo só 
poderão ser reeleitos uma única vez para o mesmo cargo;

§ 3º - O mandato dos membros da Comodoria é de dois anos reno-
vável uma única vez por igual período nas condições previstas no 
Regimento do Conselho Deliberativo;

§ 4° - Cabe ao Conselho Deliberativo destituir membros de sua Mesa 
Diretora, das Comissões Permanentes, atendidas as determinações 
de seu Regimento Complementar.

A – DA COMISSÃO MISTA

Art. 23 - A Comissão Mista presidida pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo, é constituída:

a. pelos componentes da Mesa do Conselho Deliberativo.
b. pelos integrantes da Comodoría.
c. por 4 (quatro) Conselheiros  eleitos  bianualmente  pelo 

Conselho Deliberativo, sendo um de cada setor :Vela, Pesca 
e Caça-Submarina, Lanchas e Social.

d. por 4 (quatro) Conselheiros,  nas  mesmas  condições  da alí-
nea “c” anterior, para o exercício da suplência de qualquer 
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membro ausente.
e. por Conselheiros convocados pelo Presidente,  na  eventual  

falta  de Suplentes, de forma que a Comissão se reuna  sem-
pre e obrigatóriamente com 11 onze) integrantes.

§ - Único - A Comissão Mista atua nos termos do seu Regimento Com-
plementar e trata da admissão e readmissão de Candidatos a Sócios Pro-
prietários, Postulantes, Vinculados e Cônjugues ou Companheiros (as).

B – DA COMISSÃO DE ÉTICA

Art. 24 – À Comissão de Ética compete apreciar as questões que lhe 
sejam apresentadas, relacionadas com a conduta ética, administra-
tiva e disciplinar que envolvam Conselheiros.

C – DO CONSELHO FISCAL

Art. 25  - O Conselho Fiscal tem por finalidade acompanhar a gestão 
financeira do Clube, emitindo pareceres.

III  -  DA  COMODORIA  

Art. 26 - A Comodoria é o órgão executivo da estrutura do Clube, 
competindo-lhe aplicar e fazer aplicar as disposições do “Estatuto 
Social e Regimentos Complementares”, bem como as resoluções do 
Conselho Deliberativo e as suas próprias e, ainda, os instrumentos 
de administração  que lhe são subordinados.

§ 1º - Na forma e números indicados no seu Regimento Complemen-
tar, a Comodoria contará com o apoio de membros do Quadro Social 
por ela nomeados, intitulados Diretores ou Diretores Adjuntos; 

§ 2º - Os conselheiros indicados para o exercício da Comodoria, Di-
retorias e Diretorias Adjuntas serão regularmente substituídos por 
seus suplentes;

Art. 27 - A Comodoria tem a seguinte composição:

a. Comodoro;
b. Vice-Comodoro;
c. Contra-Comodoro.
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§ - 1º - São substitutos eventuais:

a. do Comodoro, o Vice-Comodoro; 
b. do Vice-Comodoro, o Contra-Comodoro; e vice-versa.

§ - 2º - Ocorrendo vaga de qualquer um dos cargos da Comodoria, por 
motivo de renúncia, perda de mandato ou falecimento, quando ainda 
não houver decorrido metade do respectivo termo, é a mesma preenchi-
da pelo Conselho Deliberativo, mediante eleição para complementação 
de mandato, a realizar-se dentro do prazo de 10 (dez) dias da vacância;

§ - 3º - Ocorrendo a vacância simultânea dos 3 (três) cargos da Como-
doria, o Presidente do Conselho Deliberativo a assume no interregno 
e convoca eleições, no prazo de 30 (trinta) dias, para preencher as 
vagas, em complementação dos mandatos interrompidos.

Art. 28 - O Comodoro preside a Comodoria e a Diretoria, e represen-
ta o Clube ativa e passivamente, em suas relações com terceiros, em 
juízo ou fora dele.

§ 1º - O Comodoro pode constituir procuradores para representarem 
o Clube, com poderes especiais, em repartições públicas, instituições 
financeiras e concessionárias de serviços públicos e outras, estabe-
lecendo prazos de validade para a outorga não superiores ao do seu 
próprio mandato; 

§ 2º - As procurações para representação do Clube em Juízo observa-
rão o disposto no parágrafo precedente, mas poderão ser por prazo 
indeterminado.

Art. 29 - A organização da Comodoria, o seu funcionamento e os poderes 
dos seus integrantes estão previstos no seu Regimento Complementar.

Art. 30 - São comissões complementares da Comodoria:

a. a Comissão de Sindicância;
b. a Comissão de Disciplina.

§ Único - A organização e o funcionamento dessas comissões são ob-
jeto dos respectivos Regulamentos baixados pela Comodoria.
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CAPÍTULO V
DOS SÍMBOLOS

Art. 31 - São símbolos do Clube:

a. a Bandeira;
b. o Hino;
c. a Flâmula;
d. o Escudo;
e.  os Pavilhões dos integrantes da Comodoria.

§ Único - Cabe ao  Conselho  Deliberativo  baixar  Regimento descre-
vendo os símbolos referidos neste Artigo, bem como sua utilização 
pelos integrantes da Administração do Clube.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32 - O Estatuto e os Regimentos Complementares só podem ter 
sua reforma requerida:

a. por decisão da mesa do Conselho Deliberativo;
b. pela Comodoria;
c. por proposta escrita assinada por 40 (quarenta) Conselhei-

ros Efetivos.

§ Único - A aprovação da reforma do Estatuto Social obedece à legis-
lação vigente, enquanto que a reforma dos Regimentos Complemen-
tares é aprovada com voto concorde de 50 (cinqüenta) Conselheiros.

Art. 33 - Ao Conselho Deliberativo e à Comodoria compete baixar, 
respectivamente os Regimentos Complementares e as Resoluções 
que assegurem o cumprimento do presente Estatuto Social, docu-
mentos que obrigam o Quadro Social e os demais Participantes.

Art. 34- Os integrantes da Comodoria, da Diretoria, inclusive os Di-
retores-Adjuntos e os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 
pelos atos que praticarem no desempenho de suas funções, perante 
o Estatuto Social, os Regimentos Complementares e a legislação vi-
gente no País.
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Art. 35 - A Medalha do Mérito Esportivo do Iate Clube do Rio de Janeiro, 
é concedida pelo Conselho Deliberativo e outorgada em sessão solene:

a. aos atletas que se distingam excepcionalmente na pratica 
dos esportes incentivados pelo Clube, mesmo que estranhos 
aos seus quadros;

b. a personalidades, ainda que estranhas aos quadros do Clube, 
que prestarem serviços relevantes à causa desses esportes.

§ Único - A concessão dessa honraria se dará na forma que for indi-
cada pelo Conselho Deliberativo.

Art. 36 - À Comodoria compete aprovar os Regulamentos das Di-
retorias, exceto quanto ao já previsto no Estatuto Social e nos Re-
gimentos Complementares, informando ao Conselho Deliberativo o 
respectivo conteúdo.

CAPÍTULO VII
DO CONSELHEIRO CONSULTOR

Art. 37 – Opcionalmente, pode o Sócio Proprietário ou o Vinculado 
tornar-se Conselheiro Consultor, se couber em qualquer uma das 
seguintes condições:

a. ser ex-Comodoro que, a partir da data da promulgação deste 
Estatuto Social, completar 2 (dois) anos ininterruptos no cargo;

b. ser Conselheiro ou ex-Conselheiro eleito cuja soma do tem-
po de seus mandatos totalize, no mínimo, 35 (trinta e cinco) 
anos completos.

Art. 38 - Aquele que atenda a estes requisitos e deseje tornar-se 
Conselheiro Consultor deve manifestar a sua intenção por escrito à 
Presidência do Conselho Deliberativo.

§ Único - O Conselheiro Consultor tem  as mesmas prerrogativas do 
Conselheiro eleito e o seu cargo é vitalício, todavia não pode votar 
ou ser votado nas deliberações ou eleições do Conselho Deliberativo. 
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CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 39 - O Conselho Deliberativo baixará os Regimentos Complemen-
tares em Reunião Extraordinária convocada com essa finalidade, e 
são aprovados com votos concordes de no mínimo 40 Conselheiros.

Art.40 - Até que venham a ser baixados os Regimentos Complemen-
tares pelo Conselho Deliberativo, e as Resoluções e Regulamentos 
pela Comodoria, permanecem em vigor os atuais diplomas regula-
tivos que não colidam com a legislação vigente e com o presente Es-
tatuto Social.

Art. 41 - O presente Estatuto Social entra em vigor após registrado 
no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
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Estes Regimentos foram aprovados em reunião 
extraordinária do Conselho Deliberativo realizada 

em 10/09/2019.

COMISSÃO QUE AUXILOU NOS REGIMENTO:
Armando Silva Serra
Liege Soares de Melo

Robledo Gioia

COMISSÃO DE REVISÃO:
Hélio Lyra de Aquino Junior

Carlos Eduardo Wright Domingues
Paulo Fabiano ferreira

Estes Regimentos foram reformados pelos anteriores 
de 2007, sob a presidencia de Ibaté Jost e 2011, sob 
a presidencia de Fernando José Pimentel Duarte.

PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO
Hélio Lyra de Aquino Junior

VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO
Carlos Eduardo Wright Domingues

1º SECRETÁRIO
Victor Vocos de Oliveira Camargo

2º SECRETÁRIO
Evandro Soares

REGIMENTOS COMPLEMENTARES
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REGIMENTO COMPLEMENTAR 
DOS PARTICIPANTES
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DOS PARTICIPANTES

Art. 1º – São Participantes aqueles relacionados no art. 6º do Estatu-
to Social e abaixo mencionados:

I –  Sócios-Proprietários;
II –  Postulantes a Sócio-Proprietário;
III –  Vinculados;
IV –  Honorários;
V –  Dependentes Familiares;
VI –  Dependentes Aspirantes;
VII –  Diplomatas;
VIII –  Tripulantes.

DO QUADRO SOCIAL

Art. 2º – São Sócios-Proprietários as pessoas físicas que compõem 
com exclusividade o Quadro Social do Clube, detentores de títulos 
patrimoniais, registrados no livro próprio e admitidos na forma pre-
vista no Estatuto Social e Regimentos.

DOS PARTICIPANTES ADMITIDOS PELA COMISSÃO 
MISTA

Art. 3º – Postulante a Sócio-Proprietário é a pessoa física que, tendo 
a sua proposta de admissão aprovada pela Comissão Mista, apre-
sente para registro na Secretaria do Clube um título patrimonial 
do Clube, sem qualquer ônus, recebendo pelo prazo de 12 meses au-
torização para frequentar e usar o Clube, observados os direitos e 
deveres relacionados nos arts. 13 e 19 deste Regimento.

Parágrafo Único – Cumprido o período de carência de 12 meses, o Pos-
tulante a Sócio-Proprietário passará a integrar o Quadro Social do Clu-
be, após ter sua inclusão como Sócio-Proprietário avaliada e ratificada 
pela Comissão Mista.

Art. 4º – Vinculado é o Sócio-Proprietário, com mais de 25 anos de 
permanência ininterrupta na categoria, computados os 12 meses de 
Postulante, e que através da Comissão Mista, pode:
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a. solicitar tornar-se Vinculado ao transferir seu título pa-
trimonial a um filho(a) ou enteado(a), cumpridas, no que 
couber, as exigências do Regimento Complementar da Co-
missão Mista;

b. em ambos os casos, para o filho(a) e enteado(a), é válida 
a soma dos períodos de tempo relativos a cada um dos ge-
nitores, como proprietários ou postulantes, quando houver 
sucessão entre eles. 

Art. 5º – Cônjuge ou Companheira(o) (de acordo com o definido no 
art. 1723 do Código Civil) é a pessoa que, para efeito de frequência, 
guarde, com o Sócio-Proprietário, ou Postulante a Sócio-Proprietá-
rio, ou Vinculado, esta condição. 

DOS PARTICIPANTES HOMENAGEADOS ADMITIDOS 
PELO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 6º – Benemérito é o Sócio-Proprietário que tenha prestado rele-
vantes serviços ao Clube, reconhecidos por Comissão Especial, nome-
ada pelo Presidente do Conselho Deliberativo, preenchendo duas das 
seguintes condições:

a. tenha a proposta assinada por vinte Conselheiros;
b. tenha a proposta solicitada pelos membros da Comodoria;
c. tenha vinte anos ininterruptos de integração ao Quadro 

Social, incluindo o tempo de Postulante, e registro social 
isento de punição nos últimos vinte anos. 

Parágrafo Único – Recebendo a Benemerência, o Sócio-Proprietá-
rio que alienar seu título patrimonial pode passar à categoria de 
Honorário, se o Conselho Deliberativo o admitir de acordo com pa-
recer de Comissão Especial, designada pelo Presidente do Conse-
lho Deliberativo.

Art. 7º – Honorário é a pessoa física que, não pertencendo ao Qua-
dro Social do Clube, tenha prestado relevantes serviços ao Clube, 
ou tenha se destacado na prática dos Desportos Náuticos em geral, 
como definido no art. 2º do Estatuto Social do Clube, e receba tal 
homenagem deferida pelo Conselho Deliberativo em votação secreta 
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e diante de parecer de Comissão Especial designada pelo Presidente 
do Conselho Deliberativo.

Parágrafo Único – A honorabilidade somente poderá ser conferida 
mediante proposta justificada da Comodoria ou de vinte Conselhei-
ros, carecendo a sua outorga do cumprimento do que, a respeito, 
estabelece o Regimento do Conselho Deliberativo.

ADMITIDOS PELA COMODORIA

Art. 8º – Dependente familiar de Sócio-Proprietário, de Postulante a 
Sócio-Proprietário e de Vinculado é quem, para efeito de frequência, 
guarde uma das seguintes condições:

a. ser mãe ou avó de Sócio-Proprietário, Postulante a Sócio-
-Proprietário;

b. ser filho(a) ou enteado(a) até 21 anos de idade incompletos 
quando solteiro(a); 

c. ser filha e enteada enquanto solteiras e sob dependência 
econômica do Sócio- Proprietário;

d. ser irmã, filha, enteada, desde que separadas, divorciadas 
ou viúvas, sob dependência econômica do Sócio-Proprietário;

e. ser neto(a) até 16 anos de idade.
 
Art. 9º – Dependente Aspirante é o filho(a) ou enteado(a) de Sócio-
-Proprietário, Postulante a Sócio-Proprietário e Vinculado, de 21 a 
25 anos de idade incompletos enquanto solteiros e sob dependência 
econômica do Sócio-Proprietário.

Art. 10 – Diplomata é o estrangeiro servindo no Brasil, desde que 
sócio de clube congênere em seu país de origem, admitido para fre-
quentar o Clube com a família pelo prazo de 12 meses prorrogáveis 
a critério da Comodoria.

Art. 11 – Tripulante é a pessoa física de inequívoca participação nas 
atividades náuticas que o Clube incentiva, admitido para integrar 
equipes esportivas por proposta de Sócios-Proprietários e Postulan-
tes a Sócio-Proprietário que ficam, por ele, responsáveis, obedecido o 
ritual fixado no regulamento específico.



30

R E G I M E N T O S  C O M P L E M E N T A R E S           |            D O S  P A R T I C I P A N T E S

DOS DIREITOS 

Art. 12 – Os direitos do Sócio-Proprietário e do Postulante a Sócio-
-Proprietário são os definidos a seguir e também estabelecidos no 
art. 8º do Estatuto Social:

a. se Proprietário, tornar-se Benemérito, na forma e condições 
estabelecidas nos Regimentos Complementares dos Partici-
pantes e Regimento Complementar do Conselho Deliberativo;

b. se Proprietário, tornar-se Vinculado ou vincular um filho(a), 
enteado(a) ou neto(a);

c. se Proprietário, ou Vinculado, tornar-se Conselheiro Consultor;
d. concorrer ao rateio dos bens do Clube, no caso de sua liqui-

dação;
e. manter empregado particular ou preposto nas dependên-

cias do Clube, nas condições que sejam estabelecidas em 
normas baixadas pela Comodoria;

f. ter acesso às informações sobre administração do Clube, 
desde que as solicite adequadamente à Comodoria;

g. se reconhecido legalmente como maior e contando com pelo 
menos um ano no Quadro Social, exercer o direito de voto 
singular qualquer que seja o número de títulos patrimo-
niais que possuir;

h. se Proprietário, e maior de 21 anos, ser votado para função 
eletiva ou nomeado para cargo administrativo, cumprindo o 
que dispõe o item “h” do art. 8º do Estatuto Social;

i. utilizar os próprios do Clube em geral e os que lhe sejam 
cedidos para uso pessoal, respeitadas as Resoluções fixadas 
pela Comodoria;

j. inscrever e cancelar os registros de seus dependentes;
k. interpor recursos, sem efeito suspensivo, por escrito, aos ór-

gãos competentes contra decisões que interessem aos seus 
direitos, no prazo de  dez dias a contar de cada decisão, sen-
do irrecorríveis aquelas proferidas pelo Conselho Delibera-
tivo e pela Assembleia Geral, no âmbito de suas respectivas 
atribuições;

l. usar adequadamente os símbolos do Clube, sempre sem ob-
jetivo comercial;

m. fazer-se acompanhar de convidados de acordo com as dis-
posições constantes no Regimento Complementar dos Par-
ticipantes;
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n. receber cópia do Estatuto Social e dos Regimentos Comple-
mentares do Clube;

o. em caso de falecimento, são assegurados os direitos previs-
tos no art. 9º e § único do Estatuto Social;

p. fica assegurado o direito de recorrer ao Presidente do Con-
selho Deliberativo, no caso de suas reivindicações não te-
rem resposta pela Ouvidoria da Comodoria.

Art. 13 – Os direitos do Postulante a Sócio-Proprietário são os rela-
cionados no art. 12 deste Regimento, com exclusão dos constantes 
nas letras : a, b, c, g, h.
 
Art. 14 – Os direitos dos Vinculados são os relacionados no art. 12 des-
te Regimento, com exclusão dos constantes nas letras: a, b, d, f, g, h, o.

Art. 15 – Os direitos do cônjuge ou companheiro(a) são os seguintes:

a. frequentar e utilizar os próprios do Clube de maneira geral, 
respeitadas as resoluções fixadas pela Comodoria;

b. usar adequadamente os símbolos do Clube, sempre sem ob-
jetivo comercial;

c. fazer-se acompanhar de convidados de acordo com as dis-
posições constantes no Regimento Complementar dos Par-
ticipantes.

Art. 16 – Os direitos do Honorário, não integrante do Quadro Social, 
são os seguintes:

a. frequentar e utilizar os próprios do Clube de maneira geral, 
respeitadas as Resoluções fixadas pela Comodoria;

b. inscrever e cancelar o registro de cônjuge ou companhei-
ro(a), filho(a).
 

DOS DEVERES

Art. 17 – Os deveres do Sócio-Proprietário e do Postulante a Sócio-
-Proprietário e dos demais Participantes no que couber são os rela-
cionados a seguir e também no art. 10 do Estatuto Social: 

a. zelar pelos bens do Clube;



32

R E G I M E N T O S  C O M P L E M E N T A R E S           |            D O S  P A R T I C I P A N T E S

b. abster-se, dentro do Clube, de manifestações de caráter ra-
cial, político e religioso;

c. colaborar nas medidas de fiscalização e dar conhecimento à 
Comodoria de qualquer irregularidade prejudicial aos inte-
resses do Clube;

d. manter regularizados e atualizados os seus registros, os de 
seus dependentes, tripulantes e os das suas embarcações 
inscritas e estacionadas nos terrenos do Clube;

e. pagar nas datas próprias, na Tesouraria do Clube ou onde 
lhes for indicado, as taxas e obrigações pecuniárias devidas 
ao Clube, inscritas no Orçamento Geral Anual, bem como 
as taxas extraordinárias;

f. responsabilizar-se pela conduta, pelas despesas e obriga-
ções que contraírem no Clube, seus Vinculados, Dependen-
tes Familiares, Dependentes Aspirantes, Tripulantes que 
indicar, prepostos, empregados e convidados;

g. auxiliar a administração em casos de emergência, colocan-
do-se, com seus prepostos e suas embarcações, à disposição 
do Clube para as medidas de socorro que tenham de ser 
prestadas a terceiros no mar;

h. observar, cumprir e fazer cumprir os dispositivos do Estatu-
to Social e dos Regimentos Complementares do Clube, seus 
Regulamentos internos, as Resoluções ou Atos Normativos 
emanados dos poderes competentes.

DA DISCIPLINA SOCIAL

Art. 18 – Os Participantes estão sujeitos às seguintes penalidades de 
acordo com a gravidade da falta cometida:

a. advertência verbal - aplicável por qualquer membro da Co-
modoria ou pelos Diretores em exercício.

Para sua confirmação e anotação nos assentamentos dos 
Participantes, terá de ser previamente notificada ao adverti-
do pela Comodoria;

b. advertência escrita - aplicável pela Comodoria; 
c. suspensão - de efeito imediato, consiste na perda temporária 

do s direitos sociais, aplicáveis pela Comodoria, exceto quan-
do se tratar de portador de cargo eletivo, nos seguintes casos:
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1.  desobediência às normas emanadas do Conselho Delibe-
rativo ou da Comodoria;
2.  dano causado ao Clube e aos bens sob guarda do associado;
3.  cessão ou empréstimo de carteira social a outrem;
4.  atentado à moral e aos bons costumes;
5.  desacato aos Dirigentes ou a funcionários do Clube;
6.  penhorar ou dar em garantia titulo patrimonial de sua 
propriedade;
7.  cessão a terceiros de próprios do Clube sob sua guarda 
sem autorização escrita dos órgãos competentes.

d. eliminação - consiste na perda definitiva da condição de 
Participante, aplicável nos seguintes casos:

1.  falsa declaração ou falsidade ideológica, inclusive, quanto 
à apresentação de sócios;
2.  deixar de gozar de bom conceito;
3.  não se afastar da convivência social quando sofrer de mo-
léstia contagiosa;
4.  não pagar, continuamente, as obrigações financeiras de-
vidas ao Clube, inclusive de acordo com as normas estabele-
cidas no art.13 do Regimento de Administração Financeira 
e Contábil;
5.  penhora do título patrimonial não adequadamente solu-
cionada por prazo superior a noventa dias;
6.  cessão a terceiros de próprios do Clube sem a autorização 
da Comodoria em processo administrativo próprio;
7.  condenação judicial transitada em julgado que trate de ato 
ou fato desabonador e/ou infringente das normas estatutárias, 
assim entendido pelas Comissões de Disciplina ou Ética;
8.  proceder de forma incompatível com os interesses sociais 
e financeiros do Clube;
9.  acumular penas de suspensão na forma do art. 19 deste Re-
gimento;
10.  ofender, publicamente, o Clube ou seus administradores 
ou participar de atos, fatos e notícias que os afrontem, após 
processo administrativo em que o fato será apurado, cabendo 
recurso ao Conselho Deliberativo.



34

R E G I M E N T O S  C O M P L E M E N T A R E S           |            D O S  P A R T I C I P A N T E S

Art. 19 – A suspensão do associado por três vezes seguidas ou por 
prazos que, somados, venham a perfazer 180 dias enseja a sua elimi-
nação por proposta da Comodoria ao Conselho Deliberativo.

Art. 20 – As penalidades sofridas pelos Participantes são trans-
critas em seus assentamentos, assim como as aplicadas aos seus 
dependentes.

Art. 21 – Os Participantes eliminados ou suspensos e os seus de-
pendentes não terão acesso ao Clube enquanto durar a penalidade, 
ainda que como visitantes ou convidados.

Art. 22 – São assegurados aos Participantes, sem efeito suspensivo, 
os seguintes recursos:

a. pedido de reconsideração à Comodoria, dentro de dez dias 
da data da punição comunicada ao Sócio;

b. recurso ao Conselho Deliberativo dentro de dez dias da data 
da rejeição do pedido de reconsideração referido na alínea 
“a”, anterior.

Parágrafo Único – Excluem-se, da sistemática prevista neste Artigo, 
os Tripulantes sujeitos a regime próprio fixado no Regulamento.

DOS CONVIDADOS E EVENTOS

Art. 23 – Cabe à Comodoria regulamentar a frequência de convida-
dos, observando o seguinte:

a. só podem fazer-se acompanhar de convidados os Sócios-Pro-
prietários, os Postulantes a Sócio-Proprietário, os Vincula-
dos,os cônjuges ou companheiras (os);

b. a Comodoria, na regulamentação, deverá considerar as ca-
racterísticas peculiares dos setores esportivo e social;

c. a frequência gratuita de convidados por Participante auto-
rizado está limitada a dez por mês;

d. esta limitação de dez convidados por mês pode ser alterada 
a critério da Comodoria, por ocasião da realização de even-
tos esportivos e sociais;

e. em eventos esportivos sediados no Clube, sem que sejam 
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de sua iniciativa ou patrocínio, são vedados aos convidados 
do evento a circulação, a frequência e o uso das seguintes 
áreas sociais: Varanda, Restaurante, Piscina, Salões de Jo-
gos,Salão Nobre;

f. o Clube somente poderá oferecer sem ônus as suas instala-
ções a eventos que não sejam de sua iniciativa, desde que 
não façam parte do calendário anual de competições, em 
número de três eventos esportivos por ano;

g. o contrato de aluguel das instalações do Clube a eventos 
esportivos que não sejam de sua iniciativa, deverá ser en-
caminhado previamente à Mesa Diretora do Conselho De-
liberativo.
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REGIMENTO COMPLEMENTAR 
DA ASSEMBLEIA GERAL
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DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 1º – A Assembleia Geral pode ser convocada:

a. pelo Presidente do Conselho Deliberativo; ou
b. por requerimento firmado por um quinto dos Sócios-Pro-

prietários, seiscentos sócios.

DA COMPETÊNCIA

Art. 2º – Compete à Assembleia Geral, reunindo-se:

I. Ordinariamente, de dois em 2 dois anos, na primeira quinzena do 
mês de março, para:

a. eleger metade dos membros efetivos do Conselho Delibera-
tivo e os respectivos suplentes.

II. Extraordinariamente, quando convocada, para:

a. completar, por eleição, o quadro de Conselheiros quando 
este estiver reduzido a sessenta membros efetivos, e não 
houver mais suplentes disponíveis;

b. destituir os membros da Comodoria;
c. alterar o Estatuto Social;
d. deliberar sobre a fusão ou dissolução do Clube.

DA CONVOCAÇÃO

Art. 3º – Quando a Assembleia Geral for convocada para a renovação 
de metade de seus membros ou complementação do Conselho Deli-
berativo, reúne-se em uma única convocação com a presença de, no 
mínimo, trezentos Sócios-Proprietários. 

§ 1º - O Presidente do Conselho Deliberativo promove:

I. 45 dias antes da realização da Assembleia Geral:

a. a divulgação da Assembleia Geral em edital fixado em qua-
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dro de avisos do Clube;
b. a divulgação das normas que devem ser observadas durante 

a votação, dando conhecimento ao Quadro Social e Conselho 
Deliberativo;

c. a designação da Comissão Eleitoral formada por três Só-
cios-Proprietários com no mínimo vinte anos de participa-
ção ininterrupta no Clube e notório conhecimento do Qua-
dro Social para avaliar a inscrição de cada candidato nos 
respectivos setores. Não poderão integrar esta Comissão os 
membros da Comodoria em exercício e ex-Comodoros.

Parágrafo Único – A qualquer momento a partir do prazo acima defi-
nido, há nomeação de novos membros para a Comissão Eleitoral em 
caso de vacância.

II. vinte dias antes da realização da Assembleia Geral:

a. a indicação do Presidente da Assembleia Geral, Vice-Pre-
sidente e Secretário, que compõem a Mesa Diretora da As-
sembléia Geral e não podem estar vinculados em nenhum 
grau de parentesco à Mesa do Conselho Deliberativo, impe-
didos os membros da Comodoria, ex-Comodoros e os candi-
datos à eleição;

b. os membros da Mesa Diretora da Assembleia Geral e da 
Comissão Eleitoral têm competência para decidir, em cole-
giado, questões sobre o processo eleitoral.

III. dez dias antes da realização da Assembléia Geral:

a. a publicação do Edital de Convocação em jornal de grande 
circulação.

§ 1º - O livro de presenças é aberto na sede social às 8 horas no dia 
da realização da Assembleia Geral, e a votação se inicia às 9 horas, 
terminando às 20 horas, quando começa a apuração.

§ 2º - Se, na hora do encerramento da votação, em segunda convo-
cação, verificar-se que o quórum previsto de trezentos Sócios-Pro-
prietários não foi atingido, o Presidente da Assembleia Geral não 
procede à apuração dos votos, declarando nula a Assembleia Geral, 
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cabendo-lhe providenciar nova reunião para o mesmo fim a ocorrer 
nos seguintes dez dias.

DOS CANDIDATOS

Art. 4º – A eleição dos membros do Conselho Deliberativo, obedece 
aos seguintes preceitos:

I - É elegível o Sócio-Proprietário que esteja nas seguintes condições:

a. seja maior de 21 anos;
b. tenha, pelo menos, oito anos de integração ininterrupta, 

na data da eleição, como Sócio-Proprietário, inclusive como 
Postulante;

c. esteja quite com suas obrigações financeiras com o Clube;
d. não esteja submetido, no momento de sua apresentação, a 

qualquer processo e tenha a ficha isenta de anotações desa-
bonadoras, pelo menos, nos últimos oito anos.

II - Os candidatos são agrupados em lista única nos setores, com um 
mínimo de 15 candidatos, por setor:

a. Vela;
b. Pesca e Caça Submarina;
c. Embarcação;
d. Social.

Parágrafo Único – Os candidatos somente podem se inscrever em 
um único setor de sua livre escolha.

III - A cada dois anos, os Sócios-Proprietários que preencham os pre-
ceitos exigidos no inciso I, do art. 4º supra, poderão se candidatar a 
Conselheiro, inscrevendo-se na Secretaria do Conselho Deliberativo 
através de ficha de inscrição especialmente elaborada para este fim, 
que indicará a data da sua aprovação como Sócio-Proprietário e Só-
cio-Postulante inclusive, o setor que deseja representar, apresentan-
do um currículo sumário como participante de atividades esportivas 
e do Quadro Social, bem como Termo de Compromisso.
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§ 1º - A inscrição de candidatos estará aberta a partir da divulgação 
do Edital da Assembleia Geral e se encerrará vinte dias corridos 
anteriores à data da eleição e no limite de 18 horas do último prazo 
aqui estipulado.

§ 2º - A ficha de inscrição será protocolada pela Secretaria do Conselho 
Deliberativo, anotando-se a eleição a que se refere e um número de re-
ferência por setor, e a assinatura do candidato em livro próprio, cha-
mado “Registro de Sócios-Proprietários Candidatos a Conselheiro”.

§ 3º - O candidato, já sendo Conselheiro e desejando se candidatar à 
reeleição, fica dispensado de apresentar currículo.

§ 4º - A ficha de inscrição do candidato deverá ser certificada pela 
Secretaria do Clube quanto às condições exigidas no art. 4º, inciso I, 
deste Regimento.

IV - A Comissão Eleitoral, analisando os currículos dos candidatos 
e compulsando os arquivos do Clube, deverá no prazo de até 72 ho-
ras verificar se estes estão conformes às exigências regimentais e, 
findo este prazo, no caso de ainda haver exigência a ser cumprida, 
convocar os candidatos para que, em mais 72 horas, sejam adotadas 
as providências cabíveis, sob pena de recusa do registro respectivo.

V - Uma vez estando conforme, a Comissão Eleitoral envia o parecer 
com a homologação do candidato ao Presidente do Conselho Deli-
berativo, que a registra em livro próprio e determina sua afixação 
semanalmente no quadro de avisos para conhecimento dos sócios.

VI - Para integrar os setores de Vela e Pesca e Caça Submarina, 
os candidatos devem estar vinculados aos respectivos esportes, seja 
como praticantes ou ex-praticantes comprovados pelo currículo apre-
sentado e, preferentemente, representem ou  tenham representado 
o Clube em competições; os inscritos no setor de embarcação devem 
ser possuidores de embarcação com propulsão a motor, ou de motor 
auxiliar de, no mínimo, 21 pés de comprimento, com registro válido 
da Autoridade Marítima e sediada no Clube, inclusive nas subsedes.
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VII - É facultado aos candidatos se reunirem em grupos que apresen-
tem uma mesma plataforma de trabalhos deliberativo e executivo.

DA VOTAÇÃO

Art. 5º – A votação é secreta e feita por meio eletrônico, acompanha-
do de um sistema de controle paralelo do voto individual. 

Paragrafo Único – No caso de não ocorrer votação por meio eletrôni-
co, o processo utilizado será o de cédulas dentro de envelopes, sendo 
considerados nulos os rasurados, e aqueles em que o envelope conte-
nha mais de uma cédula, exceto quando elas forem iguais, hipótese 
em que se conta, apenas, um voto.

Art. 6º – A chamada dos votantes se faz obedecendo à ordem de assi-
natura na lista de presença:

a. somente tem direito de votar o Sócio-Proprietário que esti-
ver quite com suas obrigações financeiras com o Clube e no 
pleno uso de seus direitos sociais;

b. cada eleitor vota em uma única lista na qual assinala até 
cinco candidatos por setor;

c. o Sócio-Proprietário com direito a voto que não puder votar 
no ato da chamada pode ser admitido a fazê-lo posterior-
mente, se solicitar à Mesa do Conselho Deliberativo antes 
de encerrada a votação, isto é, até as 20 horas;

DA APURAÇÃO DA VOTAÇÃO

Art. 7º – A apuração da votação é feita da seguinte forma:

I - Apuram-se os votos válidos atribuídos aos candidatos dentro dos 
setores, classificando-os na sequência da ordem decrescente do nú-
mero de sufrágios obtidos individualmente. 

II- Ocorrendo empate na classificação dos eleitos, prevalece, para 
desempate, a antiguidade no Clube, e, depois, a maior idade.

III - Elegem-se, ao fim do processo, dez mais votados de cada setor 
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como membros efetivos e dos cinco seguintes como membros suplen-
tes em cada um dos setores mencionados no item II do art. 4º, deste 
Regimento.
 
IV- Uma vez identificados, os sessenta eleitos serão considerados 
empossados, independentemente de qualquer formalidade, enten-
dendo-se como não classificados, para qualquer efeito, inclusive de 
suplência, os candidatos excedentes. 

Art. 8º – Em nenhuma circunstância, são acolhidos votos por procu-
ração.

Art. 9º – O Presidente da Assembleia Geral manda, finalmente, la-
vrar a Ata da Assembleia Geral Ordinária, nomeando três Sócios-
-Proprietários presentes para conferi-la, e a assina obrigatoriamen-
te em conjunto com os componentes da Mesa, após o que proclama 
o resultado da eleição que, com este procedimento, produz todos os 
efeitos legais cabíveis.

Art. 10 – O Presidente do Conselho Deliberativo e o Comodoro de-
vem adotar todas as providências administrativas no sentido de que 
os trabalhos da Assembleia Geral Ordinária se processem com regu-
laridade, dando-lhes, inclusive, assistências funcional e material e 
atendendo a quaisquer solicitações da Mesa.

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 11 - Quando a Assembleia Geral for convocada para tratar de: 

a. complementação do Conselho Deliberativo, a convocação 
obedece ao prescrito no art. 3º deste Regimento e respec-
tivos parágrafos e incisos, no que for da sua competência;

b. alteração do “Estatuto Social” ou de “Destituição de Mem-
bros da Comodoria”, a convocação da Assembleia Geral será 
feita com antecedência de quinze dias da data citada no 
Edital de Convocação, e a instalação será às 8 horas em pri-
meira convocação e a deliberação da Assembleia Geral será 
feita às 12 horas com 50% dos Sócios-Proprietários e com 
o voto concorde de dois terços dos presentes, e em segunda 
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convocação, às 13 horas com qualquer número, por maioria 
simples dos presentes, com encerramento às 20 horas;

c. fusão ou dissolução do Clube, a convocação da Assembleia 
Geral será feita com trinta dias da data citada no Edital de 
Convocação, em convocação única às 8 horas com 60% dos 
membros do Quadro Social, com voto concorde de dois ter-
ços dos presentes e com o encerramento às 20 horas.
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REGIMENTO COMPLEMENTAR 
DO CONSELHO DELIBERATIVO
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DAS REUNIÕES

Art. 1º – O Conselho Deliberativo é o órgão da administração do 
Clube com poderes normativos e decisórios, que reúne os Conselhei-
ros, 70% os quais brasileiros, para deliberar sobre matérias de sua 
competência.
  
I.  Compõe-se de:

a. Conselheiros Natos;
b. Conselheiros Eleitos;
c. Conselheiros Consultores.

Parágrafo Único – Cabe à Comodoria, como órgão executivo do Clu-
be, prover o Conselho Deliberativo de instalações e suporte adminis-
trativo adequados para o seu perfeito funcionamento.

Art. 2º – O Conselho Deliberativo se reúne:

I.  Ordinariamente.
I.a. Anualmente para:

a. Na segunda quinzena de março:
a1. tomar conhecimento da exposição do Comodoro sobre as 
operações do Clube;
a2. apreciar e votar o Orçamento Geral anual para o exer-
cício seguinte acompanhado do parecer do Conselho Fiscal.

b. No mês de julho, para: 
b1. tomar conhecimento do relatório do Comodoro;
b2. avaliar as Gestões Econômica e Financeira do Clube;
b3. se for o caso, julgar a revisão do Orçamento Geral anual;
b4. julgar as contas da Comodoria ao exercício anterior 
acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e do parecer da 
Auditoria Externa.

c. No mês de novembro, para:
c1. tomar conhecimento do relatório do Comodoro;
c2. avaliar as Gestões Econômica e Financeira do Clube;
c3. se for o caso, julgar a revisão do Orçamento Geral anual 
acompanhado do parecer do Conselho Fiscal.
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I.b. Bienalmente para:

a. Na segunda quinzena de março:
a1. eleger, dentre os seus membros, em três   escrutínios se-
cretos, com mandato de dois anos:
a2. componentes da Mesa Diretora; 
a3. componentes da Comissão Mista, da Comissão de Ética e 
do Conselho Fiscal;
a4. componentes da Comodoria.

b. No primeiro dia útil de abril, para:
b1. em sessão solene, dar posse aos integrantes da Comodo-
ria;
b2. entregar a Medalha do Mérito Esportivo do Iate Clube do 
Rio de Janeiro.

II. Extraordinariamente:

a. por convocação de seu Presidente;
b. por requerimento de vinte Conselheiros;
c. por solicitação da Comodoria;
d. por solicitação do Conselho Fiscal.

Parágrafo Único - Na pauta das reuniões, deve constar, obrigatoria-
mente, item relativo a assuntos de interesse geral.

DA CONVOCAÇÃO DAS REUNIÕES

Art. 3º – A convocação das reuniões do Conselho Deliberativo é feita 
pelo Presidente ou por seu substituto legal, através de Edital afi-
xado com antecedência mínima de oito dias no quadro de avisos do 
Clube, e notificado por e-mail, fax ou por carta, a cada Conselheiro.

§ 1º - O Edital de que trata o caput deve especificar a Ordem do Dia, 
o local, o dia e a hora de sua realização, informando, ainda, que ha-
verá primeira e segunda convocações.

§ 2º - Em primeira convocação, a reunião se dá com a presença da 
maioria dos integrantes em exercício no Conselho Deliberativo e se, 
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na hora aprazada, não houver número legal, se opera uma segunda 
com qualquer número meia hora após o encerramento.

§ 3º - A apuração do número de Conselheiros presentes se faz pela 
verificação das assinaturas apostas obrigatoriamente na lista de 
presenças e eventualmente mediante chamada nominal ou conta-
gem dos presentes a critério do Presidente.

Art. 4º - Nas reuniões Ordinárias, o Presidente do Conselho Delibe-
rativo pode submeter à deliberação do plenário, no momento julgado 
oportuno, matéria estranha ao Edital de Convocação quando enten-
der que, simultaneamente, o assunto:

a. é de competência do Conselho;
b. é de urgente interesse do Clube;
c. adiada a discussão, perde oportunidade e efeito;
d. por sua natureza, dispensa a ciência prévia dos membros do 

Conselho Deliberativo.

Art. 5º – Quando a reunião tiver, por finalidade, a discussão do Or-
çamento Geral anual e aprovação das contas da Comodoria, os res-
pectivos documentos devem ser enviados aos Conselheiros, com dez 
dias de antecedência, estando obrigatoriamente os seguintes docu-
mentos à disposição dos Conselheiros, para consulta, na Secretaria 
do Conselho Deliberativo, também no prazo acima:

a. Relatório da Auditoria Externa;
b. Parecer da Auditoria Externa;
c. Parecer do Conselho Fiscal.

Parágrafo Único – As emendas dos Conselheiros deverão dar entra-
da na Secretaria do Conselho Deliberativo, com antecedência míni-
ma de cinco dias, para possibilitar sua analise prévia pelo Conselho 
Fiscal e pela Comodoria.

DA ELEIÇÃO

Art. 6º – Quando das reuniões para eleger os membros da Mesa Di-
retora, Comissão Mista, Comissão de Ética, Conselho Fiscal e Como-
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doria, devem ser observadas as seguintes normas:

I – A eleição se processa em votação eletrônica ou nominal, por meio 
de chapas separadas, sendo uma composta de membros da Mesa 
Diretora e outras pelas Comissões Permanentes, com candidatos 
indicados para todas as Comissões e outra para os Membros da Co-
modoria. Os votos serão impressos e depositados em urnas, manten-
do-se o sigilo de cada voto, porém auditáveis por meio de contagem 
manual, caso solicitado por qualquer Conselheiro.

II - As chapas devem ser apresentadas ao Presidente do Conselho 
Deliberativo, para registro, até seis dias corridos antes, da data 
marcada para a reunião, até às 18 horas na Secretaria do Conse-
lho Deliberativo e subscritas, no mínimo, por dez Conselheiros, dos 
quais os dois primeiros signatários são credenciados para prestar 
esclarecimentos e tomar as providências que, eventualmente, se tor-
nem necessárias. Comprovar que os inscritos em sua chapa foram 
previamente avisados e estão de acordo com sua inclusão na chapa, 
sob pena de configurar infração disciplinar dos dois primeiros signa-
tários da chapa.

III - Na hipótese de, ainda, haver exigência a ser cumprida, o Pre-
sidente do Conselho Deliberativo, dentro do prazo de 48 horas após 
a apresentação das chapas, convoca os Conselheiros credenciados 
para as necessárias providências que devem ser tomadas nas 48 ho-
ras seguintes sob pena de recusa do registro respectivo.

IV - Comprovado o cumprimento das exigências estatutárias perti-
nentes, cópias das chapas aprovadas ficam à disposição dos Conse-
lheiros e devem ser afixadas no quadro de avisos do Conselho Deli-
berativo por 48 horas, pelo menos, antes da eleição.

V – Os membros da Mesa Diretora e os membros das Comissões 
Permanentes têm posse imediata.

DA COMPETÊNCIA E QUORUM

Art. 7º - Compete ao Conselho Deliberativo decidindo:
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I -  Com sessenta votos positivos no mínimo:

a. aprovar a alienação de bens imóveis sempre por proposta da 
Comodoria; 

b. aprovar questões que impliquem no gravame de bens imó-
veis do Clube, com parecer do Conselho Fiscal;

c. aprovar proposta, para encaminhamento à Assembleia Ge-
ral Extraordinária, de cassação de mandatos de membros da 
Comodoria.

II - Com cinquenta votos positivos no mínimo:

a. autorizar a apresentação de proposta à Assembleia  Geral 
para alteração do Estatuto Social; 

b. autorizar a reforma dos Regimentos Complementares;
c. conferir títulos de Beneméritos e Honorários;
d. deferir isenções de pagamentos em dívida pelos Participan-

tes;
e. aprovar Resolução de Emenda Regimental que promova in-

terpretação, correção de texto ou corrija emissão de disposi-
tivo de Regimento Complementar.

III - Com 41 votos positivos no mínimo:

a. julgar e decidir sobre parecer da Comissão de Ética quando 
se tratar de impor penalidade ou cassar o mandato de qual-
quer detentor de cargo eletivo;

b. julgar os responsáveis, integrantes da Comodoria, da Dire-
toria, os Diretores Adjuntos, Assessores, e os membros do 
Conselho Fiscal, pelos atos que praticarem no desempenho 
de suas funções, perante o Estatuto Social, os Regimentos 
Complementares, e a Legislação vigente no País, na forma 
do art. 34 do Estatuto Social; 

c. aprovar a reforma previamente autorizada, art. 7º, item II, 
alínea b, dos Regimentos Complementares;

d. aprovar a adoção de nomes para próprios, salões ou quais-
quer locais do Clube;

e. julgar propostas de perda de mandato de Conselheiros;
f. aprovar a proposta para alteração do Estatuto Social, confor-

me o art. 7º, item II, alínea a, deste Regimento, a ser apresen-
tada para deliberação da Assembleia Geral Extraordinária.
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IV - Por maioria simples dos Conselheiros presentes à reunião: 

a. julgar o Orçamento Geral anual com parecer do Conselho 
Fiscal;

b. julgar o relatório anual do Comodoro;
c. julgar as contas do exercício anterior na forma do art. 5º des-

te Regimento;
d. qualquer membro da Mesa Diretora do Conselho Delibera-

tivo pode ser reeleito uma única vez para o mesmo cargo, 
mas poderá, em sequência, ser eleito uma única vez para 
cada um dos outros cargos da Mesa Diretora do Conselho 
Deliberativo; outrossim, qualquer membro da Mesa Direto-
ra do Conselho Deliberativo pode ser eleito para um único 
mandato em cada um dos quatro cargos da Mesa Diretora 
do Conselho Deliberativo em sequência; em qualquer hipó-
tese, a mesma pessoa não poderá ocupar um cargo da Mesa 
Diretora do Conselho Deliberativo por mais de oito anos se-
guidos. Atingindo o limite, o membro da Mesa Diretora do 
Conselho Deliberativo não poderá se candidatar novamente 
nos seguintes quatro anos;

e. os Membros da Comissão Mista, Comissão de Ética e Con-
selho Fiscal poderão ser eleitos e reeleitos em sequência de 
mandatos e para qualquer um dos cargos não excedendo o 
período total de quatro anos seguidos:

f. qualquer Membro da Comodoria pode ser reeleito uma única 
vez para o mesmo cargo e poderá, em sequência, ser eleito 
mais outra única vez para outro cargo da Comodoria; ou-
trossim, um membro da Comodoria pode ser eleito para um 
único mandato em cada um dos três cargos da Comodoria 
em sequência; em qualquer hipótese o mesmo membro não 
poderá ocupar um cargo de Comodoria por mais de oito anos 
seguidos. Atingido o limite, o Membro da Comodoria não po-
derá ser candidatar novamente a um cargo da Comodoria 
nos seguintes quatro anos. 

g. conferir a Medalha de Mérito Esportivo;
h. aprovar criação e desativação de subsedes;
i. deliberar sobre a realização de obras de investimento não 

previstas no Orçamento Geral anual, cujos anteprojetos téc-
nicos e projetos de custeio devem ser previamente apresen-
tados pela Comodoria ao Conselho Deliberativo, a fim de re-
ceberem pareceres da Comissão de Engenharia do Conselho 
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Deliberativo e do Conselho Fiscal; 
j. aprovar a constituição de Comissões Específicas de natureza 

permanente, propostas pelo Presidente do Conselho Delibe-
rativo, para apreciar e dar parecer em matérias especializa-
das e regimental;

k. julgar recursos contra penalidades aplicadas pela Comodoria 
aos Participantes;

l. decidir sobre as demais questões que lhe sejam apresentadas 
e casos omissos.

m. conferir, por proposta da Mesa Diretora do Conselho Deli-
berativo, a “Medalha de Mérito do Conselho” a Associados, 
Diretores, Comodoros e Conselheiros que venham a prestar 
relevantes e préstimos ao Clube

Art. 8º – No interregno entre as reuniões regulares do Conselho De-
liberativo, sua Mesa pode decidir, em colegiado, matéria identificada 
como omissa ou urgente, proposta justificada pela Comodoria, ex-
cluídos desta delegação quaisquer assuntos que demandem votação 
qualificada ou que se refiram a obras de investimento não incluídas 
no Orçamento Geral anual.

Art. 9º – Quando envolver questões financeiras, a proposta da Como-
doria deve ser submetida, pelo Presidente do Conselho Deliberativo, 
ao Conselho Fiscal para este emitir parecer.

Art. 10 – As decisões tomadas pela Mesa Diretora serão submetidas 
ao referendo do Conselho Deliberativo em sua primeira reunião. 

DAS SESSÕES

Art. 11 – As Sessões são abertas ou secretas em parte ou no todo:

a. as Sessões abertas podem ser assistidas pelos Participantes;
b. nas Sessões secretas, só podem permanecer no recinto os 

Conselheiros em efetivo exercício e os integrantes da Como-
doria. 

§ 1º - As Sessões secretas podem ser solicitadas:
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a. pelo Presidente do Conselho Deliberativo;
b. pelo Comodoro;
c. por cinco membros do Conselho Deliberativo.

Art. 12 – O Presidente coloca a matéria em discussão de acordo com 
a Ordem do Dia.
Parágrafo Único – Qualquer Conselheiro pode propor a alteração 
da Ordem do Dia, mas só o plenário pode concedê-la por maioria 
simples.

DO PRONUNCIAMENTO DOS CONSELHEIROS E VOTAÇÃO

Art. 13 – Os Conselheiros, com exceção dos membros da Mesa Di-
retora e dos Comodoros, falam de pé e, só por motivo justo, obtêm 
permissão do Presidente para falarem sentados.

Art. 14 – Cada Conselheiro pode falar, no máximo, duas vezes sobre 
o mesmo assunto num tempo total de dez minutos, sem prorrogação, 
exceto para justificação de voto e encaminhamento de votação.

§ 1º - O autor de proposta ou de requerimento pode usar da palavra 
três vezes pelo prazo máximo de cinco minutos cada vez.

§ 2º - O orador não pode ser aparteado, salvo, quando o permitir, por 
três minutos.

Art. 15 – Nenhum Conselheiro pode usar da palavra sem pedi-la e 
sem que a mesma seja concedida pelo Presidente e, também, não 
pode fazê-lo para:

a. tratar de assunto ou questão que não se relacione com a ma-
téria em discussão;

b. falar sobre matéria vencida, salvo em justificação de voto ou 
em explicação pessoal;

c. falar “pela ordem” sem ter questão de ordem a levantar;
d. falar para justificação de votos.

§ 1º - O Conselheiro tem que se identificar, dizendo nome e setor.
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Parágrafo Único – O Conselheiro tem liberdade de expressão, não 
podendo usar de linguagem imprópria ou faltar com a consideração 
devida a seus colegas, nem ultrapassar o prazo regimental.

Art. 16 – Fora os casos do art.14 e seu § 1º, será concedida a palavra, 
por três minutos:

a. pela ordem a qualquer momento;
b. para encaminhamento de votação depois do encerramento da 

discussão;
c. para justificação de voto após a votação;
d. para explicação pessoal na parte reservada aos assuntos de 

interesse geral.

Art. 17 – As propostas e os requerimentos, embora defendidos ver-
balmente, são apresentados por escrito, excetuando-se os que tra-
tarem de questão de ordem e os que solicitem votos de regozijo ou 
pesar, e os que assim determinar o Presidente do Conselho Delibe-
rativo.

§ 1º - A proposta submetida à deliberação do plenário pode receber 
emendas que são discutidas com ela.

§ 2º- No decorrer da discussão, pode ser solicitada e concedida, pelo 
Presidente, preferência para votação de qualquer das emendas.

§ 3º - A sistemática para debates e aprovação de propostas será a 
seguinte:

a. o Presidente indicará se a proposta tem emendas;
b. o Presidente indicará os itens da proposta que devem ser 

destacados face às emendas;
c. o Presidente põe em discussão a proposta original sem os 

destaques;
d. encerrada a discussão, procede-se à votação da proposta sem 

os destaques; 
e. o Presidente a seguir põe em discussão e votação os desta-

ques e respectivas emendas.
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§ 4º - Desde que quatro Conselheiros tenham usado da palavra sobre 
a matéria em discussão, qualquer um pode solicitar ao Presidente do 
Conselho Deliberativo que seja submetido à deliberação do plenário 
o imediato encerramento da discussão, e a submissão da matéria à 
votação.

Art. 18 – As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas 
por votação eletrônica ou nominal.
§ 1º - Nos casos de apuração de matéria sujeita a votação qualificada, 
será feita a verificação eletrônica do quórum antes da votação.

§ 2º - No caso de empate na votação eletrônica ou nominal, esta será 
repetida tantas vezes quantas necessárias na mesma ou em outras 
reuniões a critério do Presidente do Conselho Deliberativo, até que 
haja o pronunciamento definitivo do Conselho Deliberativo.

§ 3º - O Presidente do Conselho Deliberativo, em geral, vota faculta-
tivamente e o faz obrigatoriamente quando houver empate em vota-
ção nominal.

Art. 19 – As matérias que sejam objeto de discussão no Conselho 
Deliberativo e não aprovadas só retornam ao plenário após decorri-
dos um ano da primeira apresentação, a não ser que os proponentes 
apresentem justificação escrita, aceita pelo plenário para antecipar 
a reapresentação.

Art. 20 – É vedado ao Conselheiro votar matéria do seu interesse 
pessoal e propor questões opostas à conveniência do Clube.

Art. 21 – Não é permitida a votação por procuração.

Art. 22 – As Sessões terminam três horas após a sua abertura e po-
dem ser prorrogadas por mais uma hora:

a. por iniciativa do Presidente do Conselho Deliberativo;
b. por requerimento de Conselheiro, aprovado pela maioria dos 

presentes.
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§ 1º - Em casos excepcionais ou quando não esgotada a pauta, as 
Sessões podem ser consideradas não concluídas e mantidas em aber-
to a critério do Presidente do Conselho Deliberativo, redigindo-se a 
respectiva Ata na forma do art. 24 deste Regimento Complementar.

§ 2º - As Sessões mantidas em aberto terão nova reunião convocada 
pelo Presidente do Conselho Deliberativo ao fim de cada reunião, na 
forma do art. 3º deste Regimento, para dar sequência às matérias 
objeto da pauta da Convocação original. Ao fim de cada reunião será 
lavrada a respectiva Ata, indicando-se como 1ª, 2ª, etc. assentada, 
até a conclusiva de encerramento da reunião em aberto.

Art. 23 - Os Conselheiros no exercício de cargos de administração po-
dem, sem direito a voto, assistir às Reuniões do Conselho Delibera-
tivo e, se solicitados, colaborar com esclarecimentos e informações.

DAS ATAS

Art. 24 – As Atas das reuniões do Conselho Deliberativo devem ser 
elaboradas por sua Secretaria utilizando equipamentos que asse-
gurem sua clareza e permanente integridade e sejam autenticadas 
pelos membros da Mesa Diretora, por três Conselheiros designados 
pelo Presidente para conferi-las e as aprovar, e pelos escrutinadores, 
quando for o caso.

§ 1º - A Ata, uma vez assinada pelos membros da Mesa Diretora e 
pelos membros da comissão nomeada para conferi-la e a aprovar, 
produzirá todos os efeitos legais, inclusive, para autorizar registro, 
onde de direito, das eventuais reformas de Estatuto ou Regimento.

§ 2º - À Secretaria do Conselho Deliberativo compete elaborar resu-
mo de cada Ata, em que conste os diversos itens da pauta e as reso-
luções do plenário para distribuição aos Conselheiros.

§ 3º - As Atas das Sessões secretas são lavradas em separado.
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DA COMPETENCIA DA MESA DIRETORA

Art. 25 – Compete ao Presidente da Mesa Diretora:

a. presidir, dirigir, transferir, prorrogar, interromper, suspen-
der e encerrar as reuniões do Conselho Deliberativo;

b. impedir que qualquer Conselheiro tome parte nas reuniões, 
se não respeitar o decoro do Conselho Deliberativo;

c. manter a ordem durante as reuniões e fazer respeitar o Esta-
tuto Social e o Regimentos Complementares; 

d. advertir orador que usar linguagem imprópria ou faltar com 
a devida consideração à Mesa ou a quaisquer de seus colegas, 
podendo cassar-lhe a palavra e, na insistência, o submeter à 
Comissão de Ética;

e. resolver, soberanamente, qualquer questão de ordem;
f. dar posse ao Comodoro, Vice-Comodoro, Contra-Comodoro;
g. nomear as comissões que julgar necessárias;
h. assinar a correspondência do Conselho Deliberativo nos ca-

sos de sua competência;
i. solicitar pareceres de consultorias externas;
j. apresentar, anualmente, o relatório das atividades do Con-

selho Deliberativo;
k. submeter ao plenário os casos de Conselheiros que se enqua-

drem no disposto na letra “e”, item III, do art. 7º e o do art. 
27 deste Regimento;

l. constatar se as decisões adotadas pelo Conselho Deliberati-
vo foram implementadas pelos órgãos da administração do 
Clube, e se estão sendo observadas, advertindo a respeito 
à Comodoria e, não havendo o cumprimento do solicitado, 
convocar uma Reunião Extraordinária para que o plenário 
aprecie e decida sobre a matéria;

m. representar o Clube perante as autoridades constituídas 
para o trato de matérias pertinentes a este Conselho Deli-
berativo, bem como assinar documentos e contratos de sua 
competência;

n. convocar a Assembleia Geral na forma do Estatuto Social;
o. receber em caráter de recurso as reclamações dos Participan-

tes, que não foram respondidas pela Ouvidoria.

§ 1º - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente do Conse-
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lho Deliberativo em suas faltas ou impedimentos.

§ 2º - São atribuições do Primeiro-Secretário:

a. substituir o Vice-Presidente em suas faltas ou impedimen-
tos;

b. redigir e assinar as Atas das reuniões do Conselho Delibera-
tivo e a correspondência deste, nos casos de sua competência;

c. exercer as funções que lhe forem confiadas pelo Presidente 
do Conselho Deliberativo.

d. assinar os atos e processos da Comissão Mista.

§ 3º - São atribuições do Segundo-Secretário:

a. substituir o Primeiro-Secretário em suas faltas ou impedi-
mentos;

b. encarregar-se da leitura do expediente nas reuniões do Con-
selho Deliberativo;

c. exercer as funções que lhe forem confiadas pelo Presidente 
do Conselho Deliberativo.

d. checar, controlar a frequência, as faltas e justificação dos 
Conselheiros.

§ 4º - Em caso de ausência dos membros da Mesa Diretora, dirige os 
trabalhos um Conselheiro indicado pelo plenário, com aprovação de 
quarenta votos positivos.

§ 5º - Em caso de ausência dos Secretários, o Presidente do Conselho 
Deliberativo convoca Conselheiros presentes à Sessão para integra-
rem a Mesa.

Art. 26 – Na ausência ou impedimento de um Conselheiro Efetivo, 
convoca-se o suplente mais votado, do mesmo mandato e do mesmo 
setor.

Parágrafo Único – Não havendo suplentes nas condições indicadas 
neste artigo, o Presidente do Conselho Deliberativo convoca, entre 
os disponíveis, o mais votado.
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DAS PENALIDADES

Art. 27 – Os Conselheiros estão sujeitos à perda de mandato nos 
seguintes casos:

a. quando faltarem a duas Sessões consecutivas sem justifica-
tiva;

b. quando faltarem a duas Sessões alternadas sem justificativa;
c. quando não tiverem comparecido a nenhuma reunião duran-

te um ano civil.

§ 1º - O Conselheiro será considerado faltoso, quando assinar o livro 
de presença da reunião e estiver ausente no momento de qualquer 
votação.

§ 2º - A justificação será feita obrigatoriamente com 72 horas de an-
tecedência e por escrito, podendo ser enviada por e-mail ou fax.

Art. 28 - O Presidente do Conselho Deliberativo pode convocar Reu-
nião Extraordinária para julgar qualquer processo disciplinar, caso 
entenda que a medida se justifica.

Art. 29 - O Presidente do Conselho Deliberativo pode advertir qual-
quer Conselheiro que, no curso das reuniões, fira normas estatutá-
rias, regimentais ou éticas, e três advertências ensejam a submissão 
do faltoso à Comissão de Ética.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30 – O Presidente do Conselho Deliberativo, quando julgar ne-
cessário, nomeia comissões específicas para dar parecer sobre qual-
quer assunto que deva ser submetido ao plenário.
 
Art. 31 – Os Conselheiros indicados para o exercício da Comodoria, 
Diretorias, Diretorias Adjuntas, serão regularmente substituídos 
por seus suplentes, na forma do art. 26, § 2º, do Estatuto Social.

Parágrafo Único – Os Assessores que sejam Conselheiros e indica-
dos para assessorar a Comodoria serão regularmente substituídos 



63

R E G I M E N T O S  C O M P L E M E N T A R E S     |     D O  C O N S E L H O  D E L I B E R A T I V O

por seus suplentes.

Art. 32 – Não poderão participar das reuniões do Conselho Delibera-
tivo os Conselheiros inadimplentes com o Clube, na forma do previs-
to no Regimento da Administração Financeira e das Taxas.

Parágrafo Único – A secretaria do Conselho Deliberativo solicita-
rá, no mesmo dia da convocação de cada reunião, uma listagem dos 
Conselheiros inadimplentes à Secretaria do Clube, que terá 24 ho-
ras para entregar a listagem solicitada.

Art. 33 – É obrigatória a presença de um representante da Auditoria 
Externa, na Reunião Anual do Conselho Deliberativo que for reali-
zada, para julgamento das contas da Comodoria e de cujo exercício 
em questão tenha sido auditado por ela.

Art. 34 – Os funcionários do Conselho Deliberativo serão constituí-
dos por empregados do Clube. 
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REGIMENTO COMPLEMENTAR 
DA COMISSÃO MISTA
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REGIMENTO COMPLEMENTAR DA COMISSÃO MISTA

Art. 1º – A Comissão Mista é um órgão permanente do Conselho 
Deliberativo e se reúne sempre que convocada por seu Presidente, 
com o quórum de 11 membros, (quatro Membros da Mesa Diretora 
do Conselho, três Comodoros e quatro Conselheiros, sendo um de 
cada setor Vela, Pesca, Embarcação e Social, eleitos e suplentes para 
exercer a suplência de qualquer membro ausente), para apreciação 
e julgamento das propostas de admissão de candidatos a Sócios-Pro-
prietários, Postulantes a Sócio-Proprietário, Vinculados ou ingresso 
e substituição de Dependente Familiar – cônjuge ou companheira(o), 
irmãs, filhas e enteadas desde que separadas judicialmente, divor-
ciadas ou viúvas.

Parágrafo Único – As reuniões são secretariadas por um dos Secre-
tários da Mesa do Conselho a quem compete lavrar a ata respectiva.

Art. 2º – É considerado admitido aquele candidato que satisfizer, 
perante a Secretaria do Clube, a Comissão de Sindicância e a Comis-
são Mista, no que couber a cada um, os seguintes requisitos, respei-
tadas as concessões especificadas neste Regimento:

a. possuir e se manter na posse do título patrimonial, livre de 
qualquer ônus;

b. situar-se em nível sócio-cultural condizente com os padrões 
do Clube e gozar de bom conceito;

c. haver, sempre, exercido atividades lícitas;
d. não sofrer de moléstia infectocontagiosa;
e. assinar, de próprio punho, a proposta de admissão e os ins-

trumentos adotados pelo Clube para configurar a transfe-
rência interna do título patrimonial;

f. prestar todas as informações que lhe forem solicitadas e jun-
tar a documentação complementar, eventualmente, exigida;

g. devolver o título patrimonial, as carteiras sociais, os cartões 
de crédito “Iate” e de estacionamento emitidos em nome do 
cedente e seus dependentes;

h. pagar a taxa de transferência de título;
i. pagar a taxa de expediente;
j. cumprir, como Postulante, a carência de 12 meses e, após, 
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ter a sua aprovação ratificada pela Comissão Mista;
k. permanecer a proposta no quadro de avisos pelo prazo de 

trinta dias;
l. conhecer e declarar que conhece o “Estatuto Social e os Re-

gimentos Complementares”;
m. ser apresentado por três Sócios-Proprietários, não comis-

sionados, ou, na impossibilidade, ter sua proposta encami-
nhada com parecer da Comodoria após sindicância especial.

§ 1º – Comete falta grave o Sócio-Proprietário ou Postulante que, 
ao subscrever apresentações, falseie a verdade ao afirmar relações 
pessoais, sociais, familiares ou profissionais quando, de fato, não as 
mantenha com o candidato.

§ 2º – O dependente que, como tal, estiver registrado há mais de dois 
anos, no momento de sua candidatura a Postulante ou Vinculado, 
estará dispensado de carência e requisitos das letras “k” e “m”.

§ 3º – O candidato a Vinculado, quando não se tratar de Sócio-Pro-
prietário, fica dispensado dos requisitos das letras “a”, “h” e “j”.

§ 4º – Os dependentes familiares, cônjuge ou companheira(o), mães 
e irmãs ficam dispensados do cumprimento das exigências especifi-
cadas no caput do art. 2º - letras “a”, “g”, “h” e “j”.

Art. 3º – Em se tratando de candidato (a) casado (a) ou menor, as 
exigências do rt. 2º são cumpridas, respectivamente, por cônjuge ou 
responsável pelo menor no que couber.

Art. 4º – Os candidatos terão a taxa de transferência de título de-
volvida em um só pagamento quando não confirmada sua admissão.

Art. 5º – Cumpridas as exigências, as propostas são encaminhadas ao 
Presidente do Conselho Deliberativo que as coloca à disposição dos 
Comissionários para vista durante o prazo de oito dias, distribuindo, 
a seguir, os processos entre eles para que os relatem em reunião.

Art. 6º – É facultado aos membros da Comissão, antes da votação, 
prestar esclarecimentos ou dar informações relacionadas aos candi-
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datos, podendo, inclusive, entrevistá-los desde que o Presidente da 
Comissão julgue conveniente e esteja presente.

Art. 7º – A votação das propostas é secreta e se faz através da utili-
zação de processo eletrônico ou convencional; neste caso, mediante 
uso de recipiente contendo bolas brancas e pretas, fica aprovado o 
candidato que receber, no mínimo, oito das brancas.

Parágrafo Único – Se algum Comissionário o desejar, o Presidente de-
verá retirar, da caixa de apuração, e exibir o número mínimo de quatro 
bolas pretas para a reprovação ou de oito brancas para a aprovação.

Art. 8º – Na ata da reunião, as propostas são referidas, simplesmen-
te, como aprovadas ou não aprovadas, conforme o caso, sem indica-
ção do número de votos. 

Art. 9º – As propostas não aprovadas somente podem ser reapresen-
tadas por mais uma vez e após decorrido o prazo de um ano.

Art. 10 – A recusa da segunda proposta implica na ilegibilidade do 
candidato para admissão como Participante em qualquer tempo, ca-
tegoria ou dependência.

Art. 11 – O candidato recusado não pode frequentar o Clube, ainda 
que membro da família de integrantes dos Participantes ou como 
convidado.

Art. 12 – Uma vez julgada a proposta e lavrada a ata da respectiva 
reunião, é emitido um ofício à Secretaria do Clube comunicando a 
decisão e devolvendo o processo para constituição do dossiê.

Art. 13 – Os membros do Conselho Deliberativo, da Comodoria e da 
Diretoria, bem como os Vinculados e os Postulantes a Sócio-Proprie-
tário, não podem subscrever a apresentação de candidatos a ingres-
so como Participante.

Art. 14 – No curso do processo de admissão, o candidato só pode fre-
quentar o Clube como convidado.
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Art. 15 – O candidato aprovado tem trinta dias para complementar 
as providências de admissão, sob pena de ficar sem efeito a apro-
vação.
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DA COMISSÃO DE ÉTICA

Art. 1º – A Comissão de Ética é um órgão permanente do Conselho 
Deliberativo, a quem compete apreciar as questões que lhe sejam 
presentadas e relacionadas com as condutas ética, administrativa e 
disciplinar que envolvam Conselheiros.

§ 1º – A Comissão de Ética é composta por três membros efetivos 
e três suplentes, eleitos bianualmente, todos Conselheiros no exer-
cício pleno de suas funções e que tenham mais de vinte anos como 
Sócios-Proprietários;

§ 2º – O Presidente do Conselho Deliberativo, avaliadas as caracte-
rísticas de cada caso, pode designar até três outros Conselheiros para 
prestarem, sem direito a voto, assessoramento à Comissão, competin-
do-lhe, igualmente, indicar substitutos de suplentes ausentes;

§ 3º – As representações levantadas contra conduta de portadores de 
cargos eletivos, como referidas no caput deste artigo, uma vez consi-
deradas pertinentes pela Mesa do Conselho Deliberativo, em exame 
preliminar a ocorrer em uma reunião imediata, são logo encaminha-
das à Comissão de Ética para os devidos fins;

§ 4º – Cabe ao Presidente do Conselho fixar o prazo de duração para 
emissão do relatório da Comissão;

§ 5º – Terminada a fase de averiguação, será confeccionado um rela-
tório produto de decisão por maioria;

§ 6º – Os relatórios são encaminhados ao Presidente do Conselho 
Deliberativo que profere despacho saneador, colocando-os na pauta 
da primeira reunião ordinária plenária a ocorrer ou convoca outra 
extraordinária, se a medida justificar;

§ 7º – São as seguintes penalidades que a Comissão de Ética, através 
de parecer, pode sugerir face à gravidade da ofensa ou ato cometido:
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a. advertência verbal;
b. advertência escrita;
c. suspensão do faltoso nas atividades do Conselho Deliberati-

vo, por trinta, sessenta ou noventa dias;
d. suspenção da frequência do Clube de trinta, sessenta ou no-

venta dias;
e. perda do mandato;
f. eliminação do Participante.
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DO CONSELHO FISCAL

Art. 1º – O Conselho Fiscal é um órgão permanente do Conselho Deli-
berativo e tem por finalidade acompanhar a gestão financeira do Clu-
be. É constituído de três membros efetivos e três suplentes, eleitos, 
bienalmente, pelo Conselho Deliberativo dentre seus integrantes.

Art. 2º – Na sua primeira reunião, o Conselho Fiscal elege seu Pre-
sidente.

§ 1º – O Presidente eleito designará um dos membros para Vice-Pre-
sidente, e o outro, para Secretário;

§ 2º – O Vice-Presidente substitui o Presidente em suas ausências;

§ 3º – Nas ausências ocasionais ou temporárias ou, ainda, no caso de 
renúncia, o efetivo é substituído por suplente convocado pelo Presi-
dente;

§ 4º – Não havendo suplentes disponíveis, o Presidente do Conselho 
Fiscal solicitará ao Presidente do Conselho Deliberativo a indicação 
de outros Conselheiros para atuarem em substituição aos faltantes, 
de modo que os pareceres dos órgãos sejam subscritos por três Con-
selheiros.

Art. 3º – O Conselho Fiscal se reúne, obrigatoriamente, uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que julgar necessário, cabendo 
ao Presidente do Conselho Fiscal a convocação respectiva.

Parágrafo Único – As reuniões do Conselho Fiscal devem ser regis-
tradas em atas lavradas em instrumento próprio, redigidas por seu 
Secretário e firmadas por todos os membros presentes.

Art. 4º – Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de outras atri-
buições, eventualmente, previstas no Estatuto:

a. examinar, sempre que julgar necessário, livros e documen-
tação de natureza financeira e fiscal do Clube;

b. examinar, obrigatoriamente, os balancetes mensais, en-
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viando ao Presidente do Conselho Deliberativo e ao Como-
doro cópias do parecer que emitir a respeito;

c. para apreciação do Conselho Deliberativo, dar parecer so-
bre: 1) o Orçamento Geral Anual e todas as suas emendas; 
2) os pedidos de suplementação de verbas, inclusive, para 
obras, manutenção geral, que não estejam expressamente 
incluídas no Orçamento Geral Anual; 3) a transferência de 
valores por compensação de uma para outra rubrica orça-
mentária; 4) a posteriori, sobre adiantamentos extraordi-
nários para pagamentos inadiáveis; 5) as receitas extraor-
dinárias e suas respectivas classificações.

d. anualmente, encaminhar ao Comodoro seu parecer sobre 
os movimentos econômico e financeiro do Clube que deve 
acompanhar o relatório da Comodoria a  ser apresentado ao 
Conselho Deliberativo;

e. examinar, obrigatoriamente, a contabilidade e o balanço 
anual do Clube, dando parecer escrito sobre as contas a se-
rem julgadas pelo Conselho Deliberativo ;

f. comunicar ao Conselho Deliberativo as irregularidades ob-
servadas nas contas examinadas;

g. solicitar, justificadamente, a convocação do Conselho Deli-
berativo quando entender conveniente e necessário para a 
solução de assuntos de sua competência;

h. fiscalizar o cumprimento do Regimento da Administração 
Financeira e das Taxas do Clube;

i. comunicar o fato ao Conselho Deliberativo quando deixar 
de receber, regularmente, as informações que requisitar à 
Comodoria;

j. indicar os auditores externos independentes que devem 
atuar sobre as contas do Clube.

Art. 5º – A responsabilidade dos membros do Conselho Fiscal por 
atos ou fatos ligados ao cumprimento de seus deveres está sujeita 
às regras definidas aos integrantes dos órgãos administrativos e à 
legislação pertinente.

Parágrafo Único - Não podem ser membros do Conselho Fiscal os 
ascendentes, descendentes, cônjuges, irmãos, padrastos e enteados 
dos componentes da Comodoria.
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DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E DAS TAXAS

Art. 1º – A administração financeira é exercida pelo Diretor de Ad-
ministração Financeira e Contábil, respeitando o Orçamento Geral 
Anual e sob supervisão do Comodoro.

Parágrafo Único – O Orçamento Geral Anual é o seu instrumento 
básico e tem caráter autorizativo e limitativo das despesas que pre-
vê, cuja expansão ou diferente utilização só se faz:

a. quando não houver compensação com outras verbas igual-
mente a ele integradas mediante emenda orçamentária 
aprovada pelo Conselho Deliberativo e ouvido o Conselho 
Fiscal;

b. ou quando houver compensação mediante comunicação ao 
Conselho Fiscal e deste manifestando-se a respeito para o 
Conselho Deliberativo.

Art. 2º – Cabe ao Diretor diligenciar para que o Orçamento Geral 
Anual seja apresentado impreterivelmente durante o mês de feve-
reiro de cada ano com parecer do Conselho Fiscal para apreciação 
final pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo Único – Se o orçamento para o exercício seguinte não for 
votado até 31 de março de cada ano, serão adotados os valores reais 
de custeio apurados no balancete de fevereiro, reajustado por um dos 
Índices Oficiais do Governo.

Art. 3º – O Orçamento Geral Anual é obrigatoriamente apresentado 
dividido em dois documentos, a saber: 

a. o orçamento anual de custeio;
b. o orçamento anual de investimento.

Art. 4º – Para efeito de apresentação do orçamento de custeio, o Clu-
be será dividido em quatro setores contábeis:

a. social;
b. administrativo;
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c. esportivo;
d. restaurante e bares.

Parágrafo Único – Por sua vez, cada um dos setores acima é dividido 
em “Centros de Custos” em número suficiente para que todas as ati-
vidades do Clube possam ser quantificadas.

Art. 5º – As despesas de cada Centro de Custos são dispostas em: 

a. mão de obra e encargos sociais; 
b. materiais;
c. serviços públicos;
d. serviços de terceiros;
e. outras despesas.

Art. 6º – Os investimentos devem ser apresentados individualmente 
com custos quantificados e demonstração nítida da origem dos re-
cursos a serem aplicados.

Art. 7º – Os investimentos pretendidos que não constarem do Or-
çamento Geral Anual são objeto de emenda orçamentária, ouvido o 
Conselho Fiscal.

Art. 8º – O “Plano de Contas Contábil” e o “Plano de Contas do Orça-
mento” devem ser compatíveis de forma a assegurar o acompanha-
mento objetivo do desempenho orçamentário através dos balancetes 
mensais.

Art. 9º – Nos termos do art. 1º, compete ao Diretor:

a. elaborar o Orçamento Geral Anual e propor as suas emendas;
b. orientar a elaboração dos balancetes e balanços para enca-

minhamento à Comodoria, aos Conselhos Fiscal e Delibe-
rativo;

c. coordenar a recepção, pelas demais Diretorias, dos elemen-
tos de composição do Orçamento Geral Anual;

d. supervisionar e fiscalizar a Tesouraria e a Contabilidade, 
zelando pelo rigoroso cumprimento do Plano de Contas;

e. controlar, em função das disponibilidades de caixa, o paga-
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mento das despesas autorizadas e contidas no Orçamento 
Geral Anual;

f. responder pela guarda dos valores existentes na Tesouraria 
e cuidar para que todo o numerário disponível seja a ela 
recolhido diariamente;

g. assinar, em conjunto com um dos integrantes da Comodo-
ria, cheques, contratos de empréstimo, ordens de pagamen-
to e outros documentos típicos da gestão financeira;

h. encaminhar, mensalmente, à Comodoria a relação atuali-
zada dos devedores para ensejar a aplicação das penas ca-
bíveis;

i. promover o empenho prévio de verbas destinadas ao aten-
dimento de compras ou pagamento de serviços, exceto os 
casos de urgência reconhecidos pela Comodoria em registro 
posterior obrigatório;

j. justificar perante a Comodoria, para efeito de encaminha-
mento posterior ao Conselho Fiscal, os pagamentos extra-
orçamentários de qualquer natureza, indicando as verbas 
com as quais devam os respectivos valores serem compen-
sados: e

k. desempenhar outras atribuições que lhe sejam designadas 
pelo Comodoro.

Art. 10 – Nos casos em que os pais ou avós sejam Sócios-Proprietá-
rios e adquiram títulos patrimoniais para doação a filhos ou netos e 
na hipótese de transferência de títulos entre eles, quando o associa-
do doador ou transmitente tenha mais do que os últimos cinco anos 
ininterruptos na categoria incluindo o tempo de postulante, a taxa 
de transferência sofrerá os seguintes redutores: 

a. entre cinco e dez anos, desconto de 50%; 
b. entre dez e 15 anos, desconto de 75%; 
c. entre 15 e 25 anos, desconto de 90%;
d. com mais de 25 anos, isento de pagamento.

Art. 11 – Estão isentos da taxa de administração: 

a. os Honorários;
b. os Sócios-Proprietários que se tornarem Vinculados ou que 

vincularem um filho (a) ou enteado (a), desde que tenham 
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pago a taxa de administração durante, pelo menos, 35 anos 
como Sócio-Proprietário, Vinculado e Postulante, somados 
os respectivos tempos;

c. os Dependentes Familiares referidos no art. 8º, incisos a e c, 
do Regimento Complementar dos Participantes;

§ 1º - Estão isentos da taxa de transferência:

a. os que obtiverem o título causa mortis, sendo o adquirente 
cônjuge, companheira(o), descendente ou ascendente;

b. as transmissões intervivos entre cônjuges e companheiros(as) 
que já estejam inscritos no Clube há, pelo menos, dois anos, e

c. filhos(as), enteados(as) e netos(as) que receberem o título 
patrimonial de seus pais ou avós, tendo mais de 25 anos 
ininterruptos de Clube, válida a soma dos períodos de tem-
po relativos a cada um dos genitores quando tiver ocorrido 
sucessão entre eles; bem como, o período de postulância. 

§ 2º - Os Dependentes Aspirantes pagarão 50% da taxa de adminis-
tração fixada para o Sócio-Proprietário.

§ 3º - Os Diplomatas ficam sujeitos ao pagamento antecipado, por 
semestre, da taxa para eles fixada no Orçamento Geral Anual.

Art. 12 – As contribuições sociais são devidas, continuamente, por 
todas e cada uma das unidades de títulos patrimoniais, ainda que o 
adquirente não seja:

a. admitido como Participante; ou, 
b. se admitido, não utilize ou freqüente o Clube, respondendo 

o título pelas obrigações pecuniárias não satisfeitas.

Art. 13– A falta de pagamento de qualquer valor devido ao Clube 
sujeita os Participantes, inclusive, os portadores de cargos eletivos, 
a sanções:

a. será aplicada pela Comodoria, automaticamente, a pena de 
suspensão dos direitos sociais, extensiva aos dependentes, 
após o decurso de trinta dias de inadimplência;

b. caso não haja sido liquidado todo o débito após o decurso de 
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sessenta dias da data de início da suspensão, a Comodoria 
aplicará aos inadimplentes e seus dependentes a pena de eli-
minação.

§ 1º - Aplicada a pena de eliminação, cabe ao Comodoro promover:

a. cobrança judicial da dívida através de ação própria, comu-
nicando o fato ao Conselho Deliberativo, se o eliminado for 
portador de cargo eletivo.

§ 2º - Excluem-se, das disposições deste Artigo, os Tripulantes, sujei-
tos a regulamento próprio.

Art. 14 – Todos os débitos vencidos são:

a. cobrados acrescidos, no ato do pagamento, de percentual 
igual ao da variação da taxa de manutenção durante o pe-
ríodo da inadimplência, sem prejuízo dos encargos legais.

Art. 15 – Os recursos líquidos gerados pela arrecadação de taxas 
de transferência de títulos, aluguéis de dependências sociais e de 
concessionários, antecipações recebidas em contratos de locação e 
cessão de áreas do Clube e, ainda, quaisquer outras receitas líquidas 
extraordinárias não constantes no Orçamento Geral Anual são:

a. levados a uma conta de “Reserva Patrimonial”, cuja utiliza-
ção deve ser objeto de comunicação da Comodoria aos Con-
selhos Fiscal e Deliberativo.

Parágrafo Único - As receitas do travel-lift, rampas, patamares e 
guindastes são:

a. creditadas a uma reserva específica, e os valores nela acu-
mulados só podem ser utilizados em obras e serviços de me-
lhoria da orla marítima ou de embarcações de apoio, cienti-
ficado o Conselho Fiscal.
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DA ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 1º – O Comodoro designa entre o Vice-Comodoro e o Contra-Co-
modoro, segundo seu critério, funções de administração.

Art. 2º – Ocorrendo vaga de qualquer um dos cargos da Comodoria, 
por motivo de renúncia, perda de mandato ou falecimento, quando, 
ainda, não houver decorrido metade do respectivo termo, é a mesma 
preenchida pelo Conselho Deliberativo mediante eleição para com-
plementação de mandato a realizar-se dentro do prazo de dez dias 
da vacância.

Parágrafo Único – Ocorrendo a vacância simultânea dos três car-
gos, o Presidente do Conselho Deliberativo assume a Comodoria no 
interregno e convoca eleições dentro do prazo de trinta dias para 
preencher as vagas em complementação dos mandatos interrom-
pidos.

Art. 3º – Só podem ser Comodoro, Vice-Comodoro e Contra-Comodo-
ro os Sócios-Proprietários que, na data da eleição, sejam Conselhei-
ros e tenham:

a. 21 anos de idade ou mais;
b. dez anos ininterruptos, pelo menos, como Sócios-Proprietá-

rios e Sócios-Proprietários Postulantes;
c. praticado ou pratiquem, comprovadamente, atividade náu-

tica;
d. diploma de mestre-amador ou qualificação superior.

Art. 4º– O mandato dos integrantes da Comodoria é de dois anos, 
renovável nas condições previstas no Regimento Complementar do 
Conselho Deliberativo.

Art. 5º – A Comodoria dispõe dos seguintes cargos:

a. Diretores; 
b. Diretores-Adjuntos;
c. Assessores.
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Parágrafo Único - O conjunto administrativo é disposto em organo-
grama geral, proposto pela Comodoria ao Conselho Deliberativo e 
composto por Sócios-Proprietários ou gerentes profissionais contra-
tados pertencentes ou não ao quadro de pessoal.

DA ORGANIZAÇÃO SETORIAL

Art. 6º - Para desempenho de suas funções, a Comodoria conta com 
as seguintes Diretorias:

a. Secretaria Geral, 
b. Jurídico, 
c. Administração Financeira e das Taxas, 
d. Vela, 
e. Pesca e Caça Submarina, 
f. Administração Náutica, 
g. Sede, 
h. Social, 
i. Compras, 
j. Manutenção, 
k. Escola de Desportos Náuticos.

Parágrafo Único – A Comodoria, nos três primeiros meses de man-
dato, deverá apresentar ao Conselho Deliberativo o organograma da 
administração do Clube.

DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 7º – Compete à Comodoria em conjunto:

a. organizar e propor ao Conselho Deliberativo o organograma 
geral do Clube e suas alterações;

b. propor ao Conselho Deliberativo a organização do funciona-
lismo do Clube num quadro de cargos e funções, sugerindo 
o respectivo plano de classificação;

c. organizar e propor ao Conselho Deliberativo o Orçamento Ge-
ral Anual e sugerir suas emendas, ouvido o Conselho Fiscal;

d. responsabilizar-se pela correta aplicação do Orçamento Ge-
ral Anual e de suas emendas;

e. autorizar o Comodoro a nomear procuradores, constituídos 
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com mandato máximo igual ao do signatário da outorga, 
excetuados os que contenham poderes ad judicia;

f. impor penalidades aos Participantes;
g. promover e assinar convênios com clubes congêneres do 

País e do exterior, ad referendum do Conselho Deliberativo, 
desde que os nacionais estejam situados a mais de duzentos 
quilômetros dos limites da sede do Clube;

h. onerar ou alienar bens móveis ou equipamentos do Clube, 
ouvido o Conselho Fiscal e informado, posteriormente, o De-
liberativo;

i. eliminar os Participantes ad referendum da Assembleia 
Geral; mesmo os portadores de mandatos eletivos na hipó-
tese de falta de pagamento de suas responsabilidades finan-
ceiras com o Clube, na forma disciplinada pelo art. 13 do 
Regimento da Administração Financeira e das Taxas;

j. propor, diante do parecer da Comissão de Disciplina, as pe-
nalidades a serem aplicadas a associado, quando forem da 
competência do Conselho Deliberativo;

k. dar solução aos casos omissos ad referendum do Conselho 
Deliberativo, se for o caso;

l. regulamentar, através da Secretaria, a frequência de convi-
dados, restringindo a frequência gratuita a dez convidados 
por mês , de acordo com o art. 23, letra c, do Regimento 
Complementar dos Participantes aprovado em 7 de junho 
de 2011;

m. admitir e demitir, mediante a formação de processo, os Par-
ticipantes constantes dos seguintes artigos alterados pelo 
Regimento Complementar dos Participantes e aprovados 
em 7 de junho de 2011: art. 8º, Dependente Familiar; art. 
9º, Dependente Aspirante; art. 10, Diplomata; art. 11, Tri-
pulante.

n. aprovar os regulamentos das Diretorias, encaminhando-os 
ao Conselho Deliberativo.

Art. 8º– Compete ao Comodoro:

a. presidir a Comodoria e a Diretoria;
b. representar o Clube ativa e passivamente em suas relações 

com terceiros em juízo ou fora dele;
c. constituir mandatários com mandato limitado ao término 

de sua gestão, exceto quando contiverem cláusula ad judi-
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cia, sempre autorizada pela Comodoria;
d. desenvolver e fazer cultivar as relações do Clube com pesso-

as gradas e autoridades;
e. designar funções aos Vice-Comodoro e Contra-Comodoro, 

subordinando-lhes Diretorias e Comissões;
f. nomear e exonerar Diretores, Diretores Adjuntos e Assesso-

res, comunicando o ato ao Conselho Deliberativo quando se 
tratar dos primeiros;

g. conceder licenças a membros da Comodoria e da Diretoria, 
comunicando o ato ao Conselho Deliberativo quando se tra-
tar de ausência por prazo superior a trinta dias;

h. contratar e demitir funcionários, respeitado o quadro de 
cargos e funções;

i. excluido em decorrência do Regimento Complementar da 
Assembleia Geral aprovado em 7 de junho de 2011;

j. fixar taxas de ingresso em eventos sociorrecreativos promo-
vidos pelo Clube;

k. aprovar o programa de atividades esportivas, sociais e cul-
turais; bem como designar delegações e representações es-
portivas, respeitadas as limitações estabelecidas no Orça-
mento Geral Anual;

l. contratar a locação de próprios do Clube, dando conheci-
mento ao Conselho Deliberativo;

1.  Se o evento exigir montagem de equipamentos, 
será necessário cobrar, além do aluguel do dia do 
evento, as diárias referentes aos dias de montagem 
e desmontagem;
2.  Em qualquer locação dos próprios do Clube deve-
rá ser cobrado do locatário garantia idônea (caução 
ou seguro) para cobrir eventuais danos ao patrimô-
nio do Clube;
3.  Cumpre à Comodoria levantar informações das 
pessoas, jurídicas ou naturais, contratantes.

m. fixar normas de uso do estacionamento, comunicando aos 
Participantes;

n. receber balanços, balancetes e demonstrações financeiras 
do Clube e os submeter à Comodoria, aos Conselhos Fiscal 
e Deliberativo;

o. efetuar adiantamentos financeiros inadiáveis e não orça-
mentados mediante compensação de verbas ou emenda or-
çamentária, informado o Conselho Fiscal;
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p. fornecer aos Presidentes dos Conselhos Deliberativo e Fis-
cal quaisquer informações por eles solicitadas;

q. autorizar a emissão de cartões de freqüência para pessoas 
gradas, observando os seguintes procedimentos: 1) limite 
de cem unidades; 2) prazo de validade de até 180 dias para 
cada cartão; 3) registro em livro próprio.

r. fixar prazo de permanência, no Clube, de embarcações de vi-
sitantes nacionais ou estrangeiros e respectivas tripulações;

s. autorizar a realização, pelos usuários, de obras em próprios 
do Clube, desde que a eles incorporada, sem direito a com-
pensação financeira; bem como instalação nos mesmos de 
equipamentos elétricos ou eletrônicos, podendo propor ao 
Conselho Deliberativo, no Orçamento Geral Anual, a fixa-
ção de taxas compensatórias pelo consumo excedente de 
energia.

Art. 9º – Compete ao Vice-Comodoro:

a. coordenar as Diretorias, comissões ou setores que lhe sejam 
subordinados por ato do Comodoro;

b. assinar, com o Comodoro, os documentos de representação 
legal;

c. executar outras atribuições que lhe sejam designadas pelo 
Comodoro.

 
Art. 10 – Compete ao Contra-Comodoro:

a. coordenar as Diretorias que lhe forem subordinadas pelo Co-
modoro;

b. assinar, com o Comodoro, na ausência do Vice-Comodoro, os 
documentos de representação legal;

c. executar outras atribuições que lhe sejam designadas pelo 
Comodoro.

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Art. 11 – A Comissão de Sindicância, designada pelo Comodoro, é 
constituída por três membros; um deles, seu Presidente, tem a in-
cumbência de efetuar pesquisas sobre a idoneidade e qualificação 
dos candidatos, preparar o respectivo processo para os fins devidos 
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no prazo de trinta dias e encaminhar as devids informações à Co-
missão Mista.

Art. 12 – A Comissão de Disciplina, designada pelo Comodoro, é 
constituída por três membros; um deles, seu Presidente, tem a in-
cumbência de dar parecer conclusivo sobre qualquer processo que 
envolva questão disciplinar.
Art. 13 – A Comodoria deve divulgar, em avisos colocados em locais 
apropriados, todas as matérias administrativas que julgar de inte-
resse dos Participantes.

Parágrafo Único – Cabe à Comodoria editar boletim ou publicação 
semelhante, sob a responsabilidade de editor escolhido pelo Como-
doro, para distribuição gratuita entre os Sócios-Proprietários, Pos-
tulantes e Vinculados.

Art. 14 – Nas questões relativas à locação ou cessão em uso de pró-
prios do Clube, é respeitado o seguinte condicionamento:

a. só a Comodoria pode outorgar o direito de uso e a locação de 
próprios do Clube, privativos a Sócios-Proprietários, Postu-
lantes, Vinculados e prestadores de serviços;

b. perdem, automaticamente, o direito de uso de vagas em 
hangares e as atracadas, boxes e armários, os associados 
eliminados e os que, desfazendo-se de suas embarcações, 
não adquirirem outra no prazo de seis meses;

c. as benfeitorias eventualmente realizadas por associados 
nos próprios sob seu uso revertem ao Iate Clube do Rio de 
Janeiro, sem que o usuário tenha o direito de retenção ou 
indenização;

d. aos detentores do uso das vagas de embarcações em han-
gares, patamares ancoradouros e atracadas é assegurado o 
direito de manter empregados, devidamente credenciados, 
para exercerem a respectiva guarda e conservação, cuja 
permanência e admissão será feita a critério da Comodoria;

e. compete à Comodoria autorizar o uso de equipamentos e 
serviços em favor de embarcações não registradas no Clube, 
desde que haja responsabilidade de Participantes;

f. a nenhum associado ou concessionário de serviço é permi-
tido transferir ou ceder o uso de próprios do Clube a outro 
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associado ou a terceiros sem a expressa autorização da Co-
modoria e sem o pagamento da taxa de transferência pre-
vista no Orçamento Geral Anual;

g. os Participantes proprietários de embarcações que estive-
rem em seco, nos galpões, hangares, rampas e patamares 
são obrigados a pagar os prêmios de seguro de incêndio, 
responsabilidade civil e outros encargos que o Clube venha 
a instituir, para o que assinarão, no ato de início de guarda, 
autorização para que os respectivos valores sejam debita-
dos em suas contas correntes;

h. as franquias e outras imposições semelhantes, instituídas 
em apólice de seguro tomadas pelo Clube para proteção de 
embarcações registradas na DIRAN (Diretoria de Adminis-
tração Náutica) são de responsabilidade dos proprietários 
respectivos que, neste sentido, assinam termo no ato de 
constituição da hangaragem ou do uso de equipamentos de 
movimentação;

i. a Comodoria pode determinar a mudança do local de guar-
da ou atracação de qualquer embarcação nas seguintes 
circunstâncias: 1) dentro do mesmo patamar ou hangar, 
para melhor ordenamento de espaços, mantidas as condi-
ções adequadas de alojamento; 2) dentro do mesmo local de 
guarda ou para outro, quando a embarcação estiver inativa 
por longo período, igual ou superior a doze meses, ou tão 
danificada que possa agredir o visual ou causar eventuais 
danos a outras; 3) quando o Clube necessitar da área ocu-
pada para instalar serviços de interesse coletivo, mantidas 
as mesmas condições de alojamento, segurança e atracação.

j. constatado o abandono de uma embarcação, o Clube pode 
exigir do respectivo usuário a restituição do espaço ocupado.

k. cumpre à Diretoria Náutica aferir a correta utilização dos 
espaços de hangaragem. Caso constatada a inatividade de 
qualquer embarcação por mais de doze meses, será majo-
rada a taxa de hangaragem da referida embarcação, men-
salmente e cumulativamente, em dez por cento, até que a 
mesma volte a ser ativa ou seja o direito de uso da vaga 
alienado. A forma de aferição da inatividade será disposta 
por Resolução da Comodoria.
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